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Propósitos do Boletim LCMA 
 
Este Boletim tem dois propósitos. O primeiro é a atualização dos profissionais que 
trabalham no escritório. O segundo é divulgar (a) julgamentos concretos, (b) 
orientações dos tribunais, (c) edições de lei, (d) projetos de lei e, quando for o caso, 
(e) artigos de opinião para permitir a atualização, o planejamento e a ação 
estratégica de nossos clientes e parceiros, dentro das nossas áreas de atuação. 
 
Com relação ao segundo propósito, é importante observar que a notícia de uma 
decisão judicial, e mesmo da edição de uma súmula ou lei, não confere certeza ao 
julgamento de qualquer caso concreto, que depende de provas e circunstâncias 
específicas e, em muitas situações, do confronto com outras normas jurídicas, em 
um ordenamento vasto e complexo. 
 
Na esfera administrativa, por sua vez, há normas e súmulas que esperam 
regulamentação para serem aplicadas. 
 
Nenhuma norma ou decisão se aplica automaticamente. 
 
Havendo dúvida sobre os efeitos práticos deste Boletim, consulte-nos ou a outro 
advogado de sua preferência. 

 
As notícias aqui veiculadas não expressam opinião do escritório. 
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b) Notícias: 
 

Agência Câmara– Alteração legislativa 
 
Lei sancionada prevê perda da herança após sentença definitiva contra 
herdeiro indigno 
São excluídos da herança, entre outros, aqueles que participarem de homicídio 
doloso, ou tentativa, contra quem deixa os bens 
 
O vice-presidente Geraldo Alckmin, no exercício da Presidência da República, 
sancionou sem vetos a Lei 14.661/23, que determina a perda automática da herança 
nos casos de indignidade, após o trânsito em julgado da sentença penal condenatória 
do herdeiro indigno. O texto altera o Código Civil. 
A norma, publicada no Diário Oficial da União desta quinta-feira (24), é oriunda do 
Projeto de Lei 7806/10, do Senado, aprovado pela Câmara dos Deputados em maio. 
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Atualmente, o código estabelece que a perda da herança deverá ser declarada em 
sentença judicial, e o direito de demandar na Justiça a exclusão do herdeiro ou 
legatário extingue-se em quatro anos, contados da abertura da sucessão. 
Conforme a lei sancionada, são indignos e excluídos da herança aqueles que 
participarem de homicídio doloso, ou tentativa, contra a pessoa de quem for 
herdeiro; os que acusarem caluniosamente em juízo o autor da herança ou 
incorrerem em crime contra a honra; e os que, por violência ou meios fraudulentos, 
inibirem ou obstarem o autor da herança de dispor livremente dos bens por ato de 
última vontade. 
ÍNTEGRA DA PROPOSTA 

•  PL-7806/2010 
Fonte: Agência Câmara 
 

Supremo Tribunal Federal – STF 
 
STF equipara ofensas contra pessoas LGBTQIAPN+ a crime de injúria 
racial 
 
A decisão afasta interpretação que retirava parte da aplicabilidade da decisão do 
Plenário sobre a criminalização da homotransfobia. 
O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu que atos ofensivos 
praticados contra pessoas da comunidade LGBTQIAPN+ podem ser enquadrados 
como injúria racial. A decisão foi tomada na sessão virtual concluída em 21/8, no 
julgamento de recurso (embargos de declaração) apresentado pela Associação 
Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Intersexos 
(ABGLT) contra acórdão no Mandado de Injunção (MI) 4733. 
Enquadramento 
No julgamento do mandado de injunção, em junho de 2019, o Tribunal havia 
reconhecido a omissão do Congresso Nacional em criminalizar a discriminação por 
identidade de gênero e orientação sexual e determinado o enquadramento da 
homotransfobia no tipo penal definido na Lei do Racismo (Lei 7.716/1989), até que 
o Legislativo edite lei sobre a matéria. 
Interpretação equivocada 
Nos embargos, a ABGLT alegava que essa decisão tem sido interpretada de forma 
equivocada, no sentido de que a ofensa contra grupos LGBTQIAPN+ configura 
racismo, mas a ofensa à honra de pessoas pertencentes a esses grupos vulneráveis 
não configura o crime de injúria racial (artigo 140, parágrafo 3º, do Código Penal). 
Segundo a associação, isso retira, em grande parte, a aplicabilidade prática da 
decisão do Plenário, e, por isso, pediu que se defina que o entendimento também se 
aplica ao crime de injúria racial. 
Desamparo 
Em seu voto pelo acolhimento do recurso, o relator, ministro Edson Fachin, explicou 
que, no julgamento do Habeas Corpus (HC) 154248, também de sua relatoria, o STF 
já havia reconhecido que o crime de injúria racial é espécie do gênero racismo e, 
portanto, é imprescritível. Essa posição também foi inserida na legislação pelo 
Congresso Nacional por meio da Lei 14.532/2023. 
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Assim, para o relator, uma vez que a Corte, no julgamento do MI, reconheceu que a 
discriminação por identidade de gênero e orientação sexual configura racismo, a 
prática da homotransfobia pode configurar crime de injúria racial. "A interpretação 
que restringe sua aplicação aos casos de racismo e mantém desamparadas de 
proteção as ofensas racistas perpetradas contra indivíduos da comunidade 
LGBTQIAPN+ contraria não apenas o acórdão embargado, mas toda a sistemática 
constitucional", afirmou. 
Ampliação 
Ficou vencido o ministro Cristiano Zanin, para quem a análise da matéria não é 
possível no âmbito de embargos de declaração, pois seria um novo julgamento do MI 
com ampliação do mérito. 
Fonte: STF 
 

Superior tribunal de Justiça – STJ 
 

Abuso do direito de ação: o reconhecimento de limites no acesso à Justiça 

28 de agosto de 2023 
O amplo acesso à Justiça é um direito fundamental cristalizado no artigo 5º, inciso 
XXXV, da Constituição Federal. Mas, como qualquer outro direito, o acesso à Justiça 
também encontra as suas limitações no ordenamento jurídico e deve ser exercido 
com responsabilidade. 
O abuso do direito de ação é caracterizado pela utilização exagerada ou desvirtuada 
desse direito, com o objetivo de prolongar, atrasar ou impedir o andamento de 
processos. Há ainda os que ajuízam ações com conflitos forjados ou fictícios, 
pretendendo obter alguma vantagem de forma ilegítima. 
O STJ já analisou diversos casos sobre abuso do direito de ação e definiu as 
possibilidades de reconhecimento dessa situação excepcional ao amplo acesso à 
Justiça, inclusive do chamado assédio processual. 
Ajuizamento de sucessivas ações pode configurar assédio 
Entrar na Justiça com sucessivas ações desprovidas de fundamentação idônea, 
intentadas com propósito doloso e abusivo, pode configurar ato ilícito de abuso do 
direito de ação ou de defesa e levar ao reconhecimento do assédio processual. O 
entendimento foi adotado pela Terceira Turma, por maioria, ao dar parcial 
provimento ao REsp 1.817.845. 
Duas famílias disputavam uma área de mais de 1.500 hectares de uma fazenda. 
Foram propostas diversas ações – entre elas, uma ação divisória, em 1988 – e 
interpostos diferentes tipos de recursos. Em 1995, foi proferida a sentença na 
primeira fase da ação divisória, em que se determinou a divisão do imóvel entre as 
famílias. 
Às vésperas da restituição da área que cabia aos autores da ação divisória, a outra 
família ajuizou sucessivamente, entre setembro e novembro de 2011, uma série de 
novas ações, todas sem qualquer fundamento relevante, manejadas quando já estava 
consolidada, há mais de 16 anos, a propriedade da outra parte. 
No voto que prevaleceu no julgamento, a ministra Nancy Andrighi apontou que tal 
atitude configurou abuso de direito, uma vez que, conforme o artigo 187 do Código 
Civil, comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede 



manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé 
ou pelos bons costumes. 
“O abuso do direito fundamental de acesso à Justiça em que incorreram os 
recorridos não se materializou em cada um dos atos processuais individualmente 
considerados, mas, ao revés, concretizou-se em uma série de atos concertados, em 
sucessivas pretensões desprovidas de fundamentação e em quase uma dezena de 
demandas frívolas e temerárias, razão pela qual é o conjunto dessa obra 
verdadeiramente mal-acabada que configura o dever de indenizar”, concluiu. 
Reiteração de medidas processuais descabidas autoriza trânsito em 
julgado 
Com apoio em precedentes, em 2021, a Primeira Seção determinou a certificação 
imediata do trânsito em julgado na Rcl 41.549, por reconhecer abuso do direito de 
ação na insistência da parte em apresentar medidas descabidas. 
No caso, uma mulher ajuizou ação buscando receber a pensão especial deixada por 
ex-combatente, sob o argumento de que esta poderia ser requerida a qualquer 
tempo, não sendo aplicável a prescrição de fundo de direito. Com o objetivo de 
reverter o acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) que negou sua 
pretensão, a mulher impetrou vários recursos e outras medidas no STJ – entre eles, 
agravo em recurso especial, ação rescisória, reclamação, agravo interno e pedido de 
reconsideração. 
Após a Primeira Seção do STJ indeferir liminarmente a ação rescisória, a parte 
entrou com reclamação, sustentando que o colegiado teria usurpado a competência 
do próprio tribunal. Em decisão monocrática, o relator, ministro Og Fernandes, 
afirmou que não cabe reclamação dirigida ao STJ contra acórdão proferido por um 
de seus órgãos jurisdicionais. 
“Não faz sentido reconhecer que a Primeira Seção do STJ tenha usurpado sua 
própria competência para julgamento da ação rescisória”, declarou o ministro ao 
considerar que a reclamação foi usada como sucedâneo de recurso, “o que é 
inadmissível”. 
Não satisfeita, a parte recorreu com agravo interno. A seção negou provimento ao 
recurso e, em razão da insistência na utilização de um instrumento processual 
manifestamente descabido, aplicou a multa prevista no artigo 1.021, parágrafo 4º, 
do Código de Processo Civil (CPC), fixada em 1% sobre o valor atualizado da causa. 
A parte, então, apresentou pedido de reconsideração, alegando não ter condições de 
pagar a multa processual e insistindo na procedência da reclamação. No entanto, não 
há previsão legal ou regimental desse tipo de pedido em relação a decisão colegiada. 
“A reiteração de medida judicial manifestamente descabida caracteriza abuso do 
direito de ação e autoriza a certificação imediata do trânsito em julgado da 
demanda”, decidiu Og Fernandes, que foi acompanhado de forma unânime pela 
seção. 
Reconhecimento do abuso de direito de ação é medida excepcional 
No julgamento do REsp 1.770.890, de relatoria do ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, a Terceira Turma reafirmou a jurisprudência segundo a qual o 
reconhecimento de abuso do direito de ação é excepcional, por estar intimamente 
atrelado ao acesso à Justiça, devendo ser analisado com prudência pelo julgador e 
declarado apenas quando o desvirtuamento do exercício desse direito for 
amplamente demonstrado. 



O colegiado afastou a condenação por danos morais de três ex-vereadores do 
município Rio do Sul (SC) em razão de ação popular ajuizada por eles para impugnar 
a venda de um imóvel pela prefeitura. Os ex-vereadores haviam sido condenados nas 
instâncias ordinárias porque teriam utilizado a ação popular para fins políticos, mas 
o STJ concluiu que não foram demonstrados nem o abuso do direito de ação nem o 
dano moral indenizável. 
De acordo com o relator, a análise da configuração do abuso deve ser ainda mais 
minuciosa quando se tratar da utilização de uma ação constitucional, como é o caso 
da ação popular, voltada para a tutela de direitos coletivos e um importante 
instrumento para a efetivação da democracia participativa, pois possibilita a 
interferência do cidadão na gestão da coisa pública. 
O ministro Villas Bôas Cueva explicou que, mesmo sendo válida a preocupação do 
julgador com um eventual uso político da ação popular – o que significaria 
desvirtuamento do instituto –, essa análise deve se pautar pela prudência, “de modo 
a não coibir o seu uso diante de possíveis lesões ao patrimônio público e à moralidade 
pública”. 
Mandados de injunção idênticos com diferentes pessoas no polo ativo 
Para a Corte Especial, a impetração de vários mandados de injunção, com diferentes 
indivíduos no polo ativo, não caracteriza assédio processual. O colegiado entendeu 
que, em tal situação, a parte impetrante não deve ser condenada ao pagamento de 
indenização ou multa por litigância de má-fé ou abuso do direito de ação, pois a 
Constituição Federal autoriza a impetração de mandado de injunção sempre que a 
pessoa considerar que a demora do Estado em editar norma jurídica a impede de 
exercer direito assegurado constitucionalmente. 
No caso dos autos, um militar entrou com o pedido de mandado de injunção contra 
o comandante da Aeronáutica, alegando omissão dessa autoridade na edição de 
norma para disciplinar o direito de promoção do Quadro Especial de Sargentos. 
Durante o trâmite do MI 345 no STJ, a União sustentou a ocorrência de assédio 
processual, que estaria caracterizado pela impetração de diversos mandados de 
injunção desprovidos de fundamentação idônea e intentados sem nenhum interesse 
legítimo a ser tutelado. Por isso, pediu que fosse fixada indenização ou multa contra 
o impetrante, por abuso de direito processual e litigância de má-fé. 
Ao proferir sua decisão, o ministro Raul Araújo, relator, observou que o simples fato 
de o litigante utilizar ação ou recurso previsto em lei ou – como no caso – na própria 
Constituição não significa litigância de má-fé. 
“O fato de terem sido impetrados vários mandados de injunção idênticos, cada qual 
com um indivíduo no polo ativo, não caracteriza, por si só, a litigância de má-fé. 
Julgando embargos de declaração similares aos dos presentes autos, a Corte Especial 
já teve a oportunidade de se manifestar, concluindo pela não configuração da 
litigância de má-fé e do assédio processual”, afirmou. 
No AREsp 952.308, de forma semelhante, a Quarta Turma considerou indevida a 
aplicação de multa por litigância de má-fé ou abuso do direito de ação contra a 
pessoa que utiliza legitimamente um recurso previsto na legislação processual civil 
com o objetivo de esgotar a instância ordinária e possibilitar a interposição do 
recurso especial ao STJ. 
Nesse caso, foi ajuizada contra um banco ação declaratória de inexigibilidade de 
dívida, cumulada com pedido de indenização por danos morais. A instituição 



financeira foi condenada à reparação dos danos pela inscrição indevida do nome do 
autor em órgãos de restrição de crédito. Em embargos de declaração, o consumidor 
requereu o aumento da indenização, mas o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), 
além de rejeitar o pedido, puniu o embargante com multas, dada a sua insistência 
em argumentos já rejeitados. 
O relator, ministro Raul Araújo, ressaltou que, como a interposição de agravo interno 
configura legítimo exercício das garantias do devido processo legal, deve-se afastar 
não apenas a multa do artigo 1.021, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, mas 
também a sanção por litigância de má-fé, pois ambas foram fundadas no mesmo fato 
(interposição do recurso). 
Inversão automática do ônus da prova pode facilitar abuso do direito de 
ação 
Ao julgar o REsp 1.866.232, a Terceira Turma entendeu que a inversão do ônus 
probatório a respeito da veracidade e da correção da informação publicitária, 
prevista no artigo 38 do Código de Defesa do Consumidor (CDC), não se aplica a 
demandas que discutem concorrência desleal. 
Nesse processo, a rede de lanchonetes Burger King buscava fazer com que o 
restaurante Madero Steak House, seu concorrente, parasse de veicular propaganda 
supostamente enganosa com a frase “o melhor hambúrguer do mundo”. A Burger 
King alegou que deveria haver inversão do ônus da prova, ficando seu concorrente 
responsável pelo custeio da produção da perícia, pois, embora não houvesse relação 
de consumo entre as partes, a aplicação do artigo 38 do CDC era necessária para 
proteger o consumidor de práticas abusivas e desleais. 
O relator do recurso no STJ, ministro Paulo de Tarso Sanseverino (falecido), afirmou 
que a norma do CDC não poderia ser aplicada nas relações entre empresas 
concorrentes, pois poderia facilitar o abuso do direito de ação, incentivando 
estratégias anticoncorrenciais, uma vez que, a partir do ajuizamento de demanda 
fútil, o ônus da prova estaria direta e automaticamente imposto ao concorrente com 
menor porte econômico. 
Em tal hipótese, comentou o ministro, o processo estaria sendo utilizado não para 
obter um provimento jurisdicional, mas, sim, “como meio de dificultar a atividade 
do concorrente ou mesmo de barrar a entrada de novos competidores no mercado”. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1817845 
Rcl 41549 
REsp 1770890 
MI 345 
AREsp 952308 
REsp 1866232 
FONTE: STJ 
 

Imóvel alienado não pode ser penhorado em execução de débito 
condominial do devedor fiduciante 

 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que o imóvel 
alienado fiduciariamente não pode ser penhorado em execução de despesas 



condominiais de responsabilidade do devedor fiduciante. Para o colegiado, embora 
o devedor responda com seu patrimônio nesses casos, isso não se aplica à hipótese 
de imóvel em alienação fiduciária, pois ele integra o patrimônio de terceiro. 
Na origem do caso, um condomínio residencial ajuizou execução para receber cotas 
condominiais em atraso. O devedor opôs embargos à execução, alegando a 
impossibilidade da penhora do apartamento, por ele estar alienado fiduciariamente 
a um banco. 
Apesar de o juízo ter declarado a impenhorabilidade do imóvel, o Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Sul (TJRS) decidiu pela penhora, em razão da natureza propter 
rem do débito condominial e com fundamento no artigo 1.345 do Código Civil (CC), 
segundo o qual o adquirente responde pelas dívidas do alienante em relação ao 
condomínio. 
No recurso especial, o executado sustentou que não seria possível a penhora do 
imóvel alienado, mas apenas dos direitos aquisitivos derivados da alienação 
fiduciária em garantia. 
Exceção legal à natureza propter rem da obrigação condominial 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, afirmou que “a classificação de uma obrigação 
como propter rem depende de como ela está regulamentada pelo ordenamento 
jurídico” e, “quanto aos débitos condominiais, o caráter da ambulatoriedade é 
extraído do artigo 1.345 do CC”. 
Entretanto, “assim como o caráter ambulatório (propter rem) de determinada 
obrigação existe por força da lei, nada impede que o legislador atribua essa 
característica como regra geral, mas a excepcione em hipóteses específicas”, 
ressaltou a ministra. 
Segundo a relatora, apesar de o artigo 1.345 do CC atribuir, como regra geral, o 
caráter propter rem ao débito condominial, há exceção para a hipótese de imóvel 
alienado fiduciariamente, prevista nos artigos 27, parágrafo 8º, da Lei 9.514/1997 e 
1.368-B, parágrafo único, do CC, que atribuem a responsabilidade pelo pagamento 
das despesas condominiais ao devedor fiduciante, enquanto estiver na posse direta 
do imóvel. 
Penhora deve recair sobre patrimônio do responsável pelo débito 
condominial 
“No direito brasileiro, afirmar que determinado sujeito tem a responsabilidade pelo 
pagamento de um débito significa dizer, no âmbito processual, que o seu patrimônio 
pode ser usado para satisfazer o direito substancial do credor, na forma do artigo 
789 do Código de Processo Civil (CPC)”, disse Nancy Andrighi. 
De acordo com a ministra, por ser o devedor fiduciante responsável pelas despesas 
condominiais enquanto estiver na posse direta do apartamento, seu patrimônio deve 
ser usado para a quitação dos débitos – o que não inclui o imóvel alienado, já que 
este integra o patrimônio do credor fiduciário. 
Por outro lado, a relatora ressalvou que, embora não seja possível a penhora do 
imóvel alienado, é admitida a penhora do direito real de aquisição derivado da 
alienação fiduciária, nos termos do artigo 1.368-B do CC e do artigo 835, inciso XII, 
do CPC. 
Leia o acórdão no REsp 2.036.289. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2036289 
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FONTE: STJ 
 

Contrato de corretagem pode condicionar pagamento da comissão a 
evento futuro e incerto 

O direito do corretor de ser remunerado pela mediação realizada é disponível, o que 
permite às partes, na assinatura do contrato de corretagem, optarem por condicionar 
o pagamento da comissão a um evento futuro e incerto. 
Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
negou provimento ao recurso de uma empresa de corretagem que alegava a nulidade 
de cláusula contratual na qual o seu pagamento estava condicionado ao registro 
imobiliário de um empreendimento. 
Segundo o processo, no contrato de assessoria técnico-imobiliária, a empresa se 
comprometeu a intermediar parcerias entre uma construtora e os proprietários de 
terrenos, a fim de que fossem desenvolvidos os empreendimentos. 
Em uma das negociações intermediadas, houve a rescisão da parceria firmada entre 
a construtora e o dono do terreno, após a aprovação do empreendimento pelos 
órgãos municipais. No entanto, o registro imobiliário não chegou a ser feito e, por 
isso, a comissão não foi paga. 
Remuneração é devida quando alcançado o resultado previsto no 
contrato 
A relatora do recurso no STJ, ministra Nancy Andrighi, afirmou que, nos termos do 
artigo 725 do CC, a comissão “é devida ao corretor uma vez que tenha conseguido o 
resultado previsto no contrato de mediação, ou ainda que este não se efetive em 
virtude de arrependimento das partes. 
Segundo a relatora, para se compreender o fato gerador do direito do corretor à 
comissão, o principal é definir o que se considera resultado útil de sua atividade. 
Nesse sentido, ela lembrou ser pacífico no STJ o entendimento de que “é devida a 
comissão de corretagem por intermediação imobiliária se os trabalhos de 
aproximação realizados pelo corretor resultarem, efetivamente, no consenso das 
partes quanto aos elementos essenciais do negócio”. 
“Mesmo em um típico e usual contrato de corretagem, não é qualquer ato do corretor 
que torna a remuneração devida. Sempre será preciso examinar, primeiro, o negócio 
que o corretor se obrigou a obter e os deveres contratuais por ele assumidos, para 
concluir, à luz das provas e das peculiaridades de cada hipótese, se o resultado útil 
foi alcançado, ainda que o resultado final previsto no contrato não ocorra por 
posterior arrependimento das partes”, disse. 
Direito do corretor de ser remunerado pela mediação é disponível 
Nancy Andrighi ressaltou que, no contrato de corretagem, é lícito às partes optarem 
por condicionar o pagamento da comissão a evento futuro e incerto – como a 
aprovação de determinado órgão ou a efetivação de registro imobiliário –, 
respeitados os limites legais, notadamente os artigos 121 a 130 do CC. 
A ministra comentou que o direito do corretor de ser remunerado pela mediação é 
um direito disponível, podendo ele, assim, dispor de forma diversa do regramento 
típico da corretagem e acertar com o contratante a previsão de cláusula que 
estabeleça uma condição suspensiva para os efeitos do contrato – incluído o 
recebimento da comissão pactuada –, na forma dos artigos 121 e 125 do CC. 



“Esse entendimento, além de observar a autonomia da vontade, privilegia a livre 
concorrência, na medida em que permite ao corretor adotar medidas para transmitir 
aos seus clientes uma maior confiança em seus serviços, assumindo mais riscos em 
troca de uma remuneração maior, como na hipótese dos autos, em que se 
condicionou o pagamento da comissão ao fim de todas as etapas do negócio, 
inclusive a aprovação de órgãos competentes e o efetivo registro imobiliário”, 
afirmou. 
No entanto, a relatora registrou a possibilidade de o Judiciário reconhecer 
excepcional nulidade ou ilicitude da condição pactuada, sempre considerando as 
circunstâncias concretas de cada hipótese – especialmente eventual desequilíbrio 
entre as partes, bem como a existência de relação de consumo, de contrato de adesão, 
de vício da vontade ou de violação da boa-fé objetiva. 
Leia o acórdão no REsp 2.000.978. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2000978 
FONTE: STJ 
 
Avalista que tomou empréstimo para saldar dívida sozinho não pode 
cobrar encargos do coavalista 
 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, decidiu 
que, na hipótese de aval simultâneo, o avalista não tem o direito de exigir do 
coavalista, em ação de regresso, a sua parte proporcional nos encargos de 
empréstimo contratado exclusivamente para liquidar o débito avalizado. Segundo o 
colegiado, o direito de regresso do avalista que paga sozinho toda a dívida garantida 
abrange apenas aquilo que foi objeto do aval, na proporção da quota-parte de cada 
um. 
De acordo com o processo, dois empresários prestaram aval, simultaneamente, em 
favor de uma empresa, tendo por objeto a integralidade de dívida representada por 
Cédulas de Crédito Bancário. Cobrado, um dos avalistas pagou a totalidade da dívida 
e, em seguida, ajuizou ação de regresso contra o coavalista. 
Além de metade do valor da obrigação avalizada, o autor da ação cobrou a metade 
dos encargos de um empréstimo que ele contratou exclusivamente para liquidar a 
dívida. O juízo de primeiro grau julgou a ação parcialmente procedente, condenando 
o coavalista a pagar sua parte em relação à dívida liquidada, mas afastando o dever 
de dividir os encargos do empréstimo contratado. 
O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), ao analisar o caso, entendeu que o réu 
não foi parte do contrato celebrado para quitar a dívida original e, portanto, não 
poderia ser submetido aos seus encargos. 
Direito de regresso do avalista abrange somente o objeto do aval 
A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso no STJ, afirmou que o aval 
simultâneo é regido pela regra comum da solidariedade passiva: os garantidores 
poderão cobrar do devedor principal a totalidade da dívida e terão o direito de 
regresso contra o coavalista apenas pela quota-parte de cada um. 
"Assim, é possível concluir que, na hipótese de aval simultâneo, o avalista pode 
cobrar, regressivamente, do coavalista aquilo que despendeu sozinho para 
pagamento da dívida, na proporção da sua quota-parte", declarou. 
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Entretanto, a relatora destacou que a eficácia do aval se limita àquilo que foi 
pactuado, não podendo o avalista ser cobrado para além da garantia ofertada. Desse 
modo, explicou a ministra, se um dos avalistas contrata empréstimo para poder 
pagar o débito avalizado, não será possível estender os efeitos desse contrato ao 
coavalista que dele não fez parte e que com ele não concordou, salvo se houver uma 
estipulação negocial em contrário. 
"O empréstimo em questão foi celebrado entre avalista e mutuante, produzindo 
efeitos, portanto, somente entre as partes, sendo absolutamente estranho ao 
coavalista que com ele não guarda qualquer relação. Nesse sentido, o direito de 
regresso do avalista que paga, sozinho, toda a dívida garantida abrange, tão somente, 
aquilo que foi objeto do aval, na proporção da quota-parte de cada um", concluiu a 
relatora ao negar provimento ao recurso especial. 
Leia o acórdão no REsp 2.060.973. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s):REsp 2060973 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ)  
 
Marca concorrente para link patrocinado é concorrência parasitária, 
diz STJ 
 

Embora a legislação atual não regule especificamente o mercado de links 
patrocinados, a utilização de marca como palavra-chave para direcionar o 
consumidor para o link de seu concorrente configura-se como meio fraudulento para 
desvio de clientela, pois permite a concorrência parasitária e a confusão. 
Com esse entendimento, a 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça manteve a 
condenação imposta a uma marca de roupas íntimas femininas e ao Google, pelo uso 
do nome da concorrente para atrair consumidores por meio de links patrocinados 
na internet. 
Quem buscasse no Google o nome da uma empresa recebia como primeira opção, 
com destaque de link patrocinado, a página de sua concorrente. Em precedente 
recente, a 4ª Turma do STJ já havia seguido a mesma linha para condenar a prática. 
A discussão é complexa e ainda não pacificada no Judiciário. O Tribunal Superior 
Eleitoral, por exemplo, considerou válido o uso do nome adversário para patrocinar 
link com material de campanha nas eleições, de acordo com o que dispõe a lei 
eleitoral. 
Já a 3ª Turma do STJ, sob a relatoria da ministra Nancy Andrighi, entendeu que o 
dano moral por uso indevido da marca concorrente é presumido. E que o Google 
deve ser responsabilizado por permitir e fomentar a concorrência parasitória e a 
confusão do consumidor. A votação foi unânime 
Concorrência parasitária 
Na opinião da relatora, o uso da marca do concorrência como palavra-chave para 
links patrocinados configura concorrência parasitária porque ele se aproveita do 
renome e da autoridade do rival para promover o seu próprio site, sem que tenha 
que arcar com os investimentos condizentes para ter a sua própria marca procurada. 
“Tal prática é muito mais barata e fácil que construir a sua própria reputação para 
destacar-se no resultado de buscas orgânicas ou fazer com que o consumidor busque 
pela sua própria marca. Assim, ao aproveitar-se da notoriedade do concorrente para 
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fazer a publicidade de sua própria marca, está configurada a concorrência 
parasitária”, analisou. 
Já o risco de confundir o consumidor resulta da maneira como os links patrocinados 
são apresentados: no topo da página, de maneira a desviar o internauta. Assim, uma 
pessoa que não esteja atenta ou que não seja habituada a essa prática será facilmente 
confundida pela estratégia. 
O voto ainda destaca que vedação à compra de palavra-chave com a marca do 
concorrente não impede outras opções de produtos e serviços no resultado de 
pesquisa, nem afeta a liberdade de expressão e a livre concorrência. O objetivo é 
combater a manipulação do consumidor. 
Para ela, o dano moral por uso indevido da marca é aferível in re ipsa (na própria 
coisa). Ou seja, é presumido, desde que comprovada a prática da conduta ilícita. 
Logo, é desnecessária a demonstração de prejuízo concreto para que surja o dever de 
indenizar. 
“A compra de palavras-chave por terceiros configura captação de clientela exercida 
de forma desleal e, inclusive, impede o detentor da marca de adquirir o termo 
correspondente, uma vez que os serviços de links patrocinados funcionam como um 
leilão, em que os objetos leiloados são as palavras disputadas entre os anunciantes”, 
concordou o ministro Moura Ribeiro, em voto-vista. 
Google na mira 
No recurso especial ajuizado pelo Google, a relatora explicou que o Marco Civil da 
Internet não impede que os provedores de internet sejam responsabilizados por atos 
próprios. E apontou que, embora não sejam responsáveis pelo conteúdo que cada 
site disponibiliza, controlam a forma de exibição dos anúncios, como no caso dos 
links patrocinados. 
Assim, existe nexo causal entre o dano causado à propriedade intelectual de uma 
empresa e o ato do Google, de oferecer uma palavra-chave idêntica à marca, para ser 
usada em favor de um concorrente direto de mercado. 
“O buscador tem controle ativo das palavras-chaves que está comercializando, sendo 
tecnicamente possível evitar a violação de propriedade intelectual. Tal entendimento 
não enseja monitoramento em massa, violação da liberdade de expressão ou 
restrição da livre concorrência. Somente demanda-se maior diligência por parte dos 
provedores de pesquisa no momento de ofertar serviços de publicidade”, concluiu a 
ministra Nancy Andrighi. 
Clique aqui para ler o acórdão 
REsp 2.012.895 
Fonte: Consultor Jurídico (Conjur)  
 
É possível penhorar bens do cônjuge do devedor para quitar dívida, diz 
STJ 
 
É perfeitamente possível fazer a penhora online de valores depositados na conta 
corrente da mulher de um devedor para quitar sua dívida, desde que sejam casados 
pelo regime da comunhão universal de bens e que fique resguardada sua metade do 
patrimônio comum. 
Com esse entendimento, a 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça deu 
provimento ao recurso especial para permitir que credores penhorem valores 
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depositados na conta corrente da esposa do devedor, para quitar uma dívida já em 
cumprimento de sentença. 
O devedor assumiu essa posição ao perder uma ação judicial e, assim, se ver obrigado 
a pagar custas processuais e honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa. 
Os credores não conseguiram localizar bens, mas souberam que a esposa dele tinha 
dinheiro depositado. 
As instâncias ordinárias indeferiram o pedido de penhora porque a cônjuge não 
integrou a relação processual. O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul apontou 
que, ainda que o devedor seja casado no regime de comunhão universal de bens, não 
há presunção de que os valores depositados são de esforço comum do casal. 
Relator no STJ, o ministro Marco Aurélio Bellizze reformou essa conclusão. Explicou 
que a comunhão universal de bens forma um patrimônio único entre os casados, que 
engloba todos os créditos e débitos, o que torna perfeitamente possível a penhora 
para quitar dívida. 
A exceção são os bens listados no artigo 1.668 do Código Civil, que devem ser 
excluídos da comunhão. Em suma, são os bens doados ou herdados com cláusula de 
incomunicabilidade e as dívidas anteriores ao casamento. 
"Não há que se falar em responsabilização de terceiro (cônjuge) pela dívida do 
executado, pois a penhora recairá sobre bens de propriedade do próprio devedor, 
decorrentes de sua meação que lhe cabe nos bens em nome de sua esposa, em virtude 
do regime adotado", explicou o ministro Bellizze. 
Caso a penhora recaia sobre bens de propriedade exclusiva da esposa, o instrumento 
que ela terá para se opor à medida é os embargos de terceiro, conforme o artigo 674, 
parágrafo 2º do Código de Processo Civil. A votação foi unânime. 
Clique aqui para ler o acórdão 
REsp 1.830.735 
Fonte: Consultor Jurídico (Conjur)  
 
Terceira Turma vê simulação em instrumento de confissão de dívida 
que teria mascarado propina 
 
Por verificar a simulação de negócio jurídico, a Terceira Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), por maioria, declarou a nulidade de um instrumento particular de 
confissão de dívida firmado entre duas empresas que, segundo os autos, buscavam 
mascarar o pagamento de propina para funcionário público. 
De acordo com o processo, como condição para receber mais de R$ 18 milhões 
relativos a um antigo contrato com o estado do Tocantins, uma empresa teria sido 
orientada a pagar propina em favor de um então secretário estadual, por meio de 
uma sociedade empresária que levava o seu nome e da qual ele participava com 99% 
das cotas. Para dar ao esquema aparência de legalidade, teria sido elaborado um 
contrato de locação de equipamentos, no valor de mais de R$ 8 milhões, com a 
assinatura de termo de confissão de dívida. 
Supostamente em dificuldades financeiras, a empresa assinou os contratos, mas, 
após receber os valores do governo do Tocantins, ela teria se recusado a pagar o 
montante previsto no acordo simulado. Como resultado, a empresa credora 
promoveu ação de execução de título extrajudicial, com base na confissão de dívida. 
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Os devedores, por sua vez, opuseram embargos à execução, alegando que o título era 
nulo, decorrente de contrato simulado que foram coagidos a assinar. 
Em primeiro grau, foi reconhecida a nulidade do negócio jurídico. Contudo, o 
Tribunal de Justiça de Goiás, por maioria, reformou a sentença por entender que não 
foram preenchidos os requisitos legais para a caracterização da coação, bem como 
não foi comprovada a ocorrência de simulação. 
Juiz tem o dever de impedir o uso do processo para fins ilegais 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, destacou que, nos termos do artigo 142 do 
Código de Processo Civil, "convencendo-se, pelas circunstâncias, de que autor e réu 
se serviram do processo para praticar ato simulado ou conseguir fim vedado por lei, 
o juiz proferirá decisão que impeça os objetivos das partes, aplicando, de ofício, as 
penalidades da litigância de má-fé". 
Assim, afirmou a ministra que "é absolutamente vedado o uso do processo judicial 
para a execução de propina" e, havendo circunstâncias suficientes nesse sentido, o 
juiz tem o dever de agir de ofício "para impedir que o Judiciário sirva como meio de 
cobrança de valores provenientes de crime ou como forma de lavagem de dinheiro". 
Simulação pode ser comprovada por meio de indícios e presunções 
A relatora comentou que, diante das dificuldades para comprovar a simulação de um 
negócio jurídico, o julgador deve recorrer a indícios e presunções como meios de 
prova, quando não houver a possibilidade de prova direta. 
Pela análise conjunta das circunstâncias delimitadas pelas instâncias ordinárias, a 
ministra entendeu ter ficado demonstrada a simulação do título executivo – causa 
de nulidade absoluta (artigo 167 do Código Civil). Segundo a relatora, não há 
nenhuma nota fiscal que respalde o contrato de locação de maquinários, e a perícia 
realizada demonstrou a desproporção entre o valor e os serviços contratados. 
A ministra consignou, ainda, que houve uma sequência de atos intercalados 
praticados pela executada e pelo então secretário estadual em datas muito próximas, 
"a demonstrar que, de fato, cada um estava cumprindo a sua parte no acordo, ficando 
evidente a relação entre dois eventos que, em um contexto de licitude, jamais deveria 
existir". 
Nancy Andrighi ressaltou que o negócio jurídico dissimulado é igualmente nulo, na 
forma do artigo 166, II e III, do Código Civil, porque tanto o seu objeto quanto o seu 
motivo determinante (pagamento de propina a funcionário público) são ilícitos. 
De acordo com a relatora, eventual conduta ilícita por parte do representante da 
executada que teria prometido a propina não prejudica o recurso em julgamento, 
"uma vez que isso não afasta a nulidade do negócio simulado (que pode ser 
reconhecida até mesmo de ofício), muito menos autoriza o uso do processo judicial 
para o fim ilegal de cobrar a propina" por parte da exequente. 
Ao reconhecer a simulação do negócio e extinguir a execução, a ministra observou 
que eventuais ilicitudes estão sendo apuradas em ação de improbidade 
administrativa já instaurada. 
Leia o acórdão no REsp 2.044.569. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s):REsp 2044569 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ)  
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Em ação de busca e apreensão, mora do devedor não pode ser comprovada 
pelo envio de notificação por e-mail 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, 
estabeleceu que, em ação de busca e apreensão regida pelo Decreto-Lei 911/1969, é 
inadmissível a comprovação da mora do réu mediante o envio da notificação 
extrajudicial por e-mail. 
“Se é verdade que, na sociedade contemporânea, tem crescido o uso de ferramentas 
digitais para a prática de atos de comunicação de variadas naturezas, não é menos 
verdade que o crescente uso da tecnologia para essa finalidade tem de vir 
acompanhado de regulamentação que permita garantir, minimamente, que a 
informação transmitida realmente corresponde àquilo que se afirma estar contido 
na mensagem e que houve o efetivo recebimento da comunicação”, afirmou a 
relatora, ministra Nancy Andrighi. 
Com base nesse entendimento, a turma negou provimento ao recurso especial de um 
banco contra decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), rejeitando 
a tese de comprovação da mora após o envio da notificação extrajudicial por e-mail. 
No recurso especial, o banco alegava que a comunicação dirigida ao endereço 
eletrônico seria válida para constituir em mora o devedor fiduciante e que isso 
poderia ser comprovado durante a instrução processual. 
Uso da tecnologia tem de vir acompanhado de regulamentação 
Ao analisar o caso, a ministra Nancy Andrighi lembrou que, originalmente, o 
Decreto-Lei 911/1969 exigia a comprovação da constituição em mora por carta 
registrada em cartório ou por meio de protesto do título, a critério do credor. 
Nesse contexto, ela destacou que, após a alteração do Decreto-Lei 911/1969 pela Lei 
13.043/2014, passou-se a permitir que a comprovação pudesse ocorrer mediante o 
envio de simples carta registrada com aviso de recebimento, nem se exigindo, desde 
então, que a assinatura constante do aviso fosse a do próprio destinatário. 
“A expressão ‘poderá ser comprovada por carta registrada com aviso de recebimento’ 
adotada pelo legislador reformista deve ser interpretada à luz da regra anterior, mais 
rígida, de modo a denotar a maior flexibilidade e simplicidade incorporadas pela Lei 
13.043/2014, mas não pode ser interpretada como se a partir de então houvessem 
múltiplas possibilidades à disposição exclusiva do credor, como, por exemplo, o 
envio da notificação por correio eletrônico, por aplicativos de mensagens ou redes 
sociais”, afirmou. 
Nancy Andrighi lembrou ainda que, em 2014, data da mudança legislativa, o e-mail 
já estava amplamente difundido em todo o mundo, de modo que poderia o legislador, 
se quisesse, incorporar essa forma de comunicação como suficiente para a 
constituição em mora do devedor fiduciante. 
“É correto concluir que a legislação existente atualmente não disciplina a matéria, 
de modo que o envio de notificação extrajudicial com a finalidade de constituição em 
mora apenas por intermédio de correio eletrônico possui um vício apto a invalidá-
la”, disse. 
Comprovação de recebimento e leitura não são possíveis nessa hipótese 
A relatora também ressaltou não ser possível considerar que, com o envio por e-mail, 
a notificação extrajudicial atingiu a sua finalidade, pois a ciência inequívoca quanto 
ao recebimento demandaria o exame de vários aspectos: existência de correio 



eletrônico do devedor fiduciante, o efetivo uso da ferramenta por parte dele, 
estabilidade e segurança da ferramenta de e-mail, entre outros. 
“A eventual necessidade de ampliar e de aprofundar a atividade instrutória, 
determinando-se, até mesmo, a produção de uma prova pericial a fim de se apurar 
se a mensagem endereçada ao devedor fiduciante foi entregue, lida, e se seu 
conteúdo é aquele mesmo afirmado pelo credor fiduciário, instalaria um rito 
procedimental claramente incompatível com os ditames do Decreto-Lei 911/1969″, 
concluiu. 
Leia o acórdão no REsp 2.022.423. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2022423 

FONTE: STJ  
 

Menor sob guarda judicial do titular de plano de saúde deve ser 
equiparado a filho natural 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou o entendimento 
de que o menor sob guarda judicial do titular de um plano de saúde deve ser 
equiparado a filho natural, impondo-se à operadora a obrigação de inscrevê-lo na 
condição de dependente natural, e não de agregado. 
O colegiado deu provimento ao recurso especial para determinar a inscrição de uma 
criança sob a guarda da avó em seu plano de saúde, na condição de dependente 
natural, sem os custos adicionais do dependente inscrito como agregado. 
“A jurisprudência desta corte se consolidou no sentido de que o menor sob guarda é 
tido como dependente, para todos os fins e efeitos de direito, inclusive 
previdenciários, consoante estabelece o parágrafo terceiro do artigo 33 do Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA)”, afirmou a relatora, ministra Nancy Andrighi. 
Na origem do caso, a criança – representada pela avó detentora da guarda – acionou 
a Justiça para garantir sua inclusão no plano de saúde como dependente natural. O 
pedido foi negado em primeira e segunda instâncias. O Tribunal de Justiça de Mato 
Grosso do Sul (TJMS) entendeu que a operadora não poderia ser obrigada a oferecer 
serviços sem a respectiva contrapartida financeira e que não houve violação aos 
direitos da criança com a negativa. 
Menor sob guarda é dependente, inclusive para fins previdenciários 
De acordo com a ministra Nancy Andrighi, a decisão do tribunal estadual destoa do 
entendimento do STJ. Ela explicou que o conceito de dependente para todos os fins 
já foi firmado pelo tribunal, inclusive, sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 732). 
“Sob essa perspectiva, a Terceira Turma, ao analisar situação análoga à dos autos, 
equiparou o menor sob guarda judicial ao filho natural, impondo à operadora, por 
conseguinte, a obrigação de inscrevê-lo como dependente natural – e não como 
agregado – do guardião, titular do plano de saúde”, afirmou. 
“Infere-se, portanto, que o TJMS, ao concluir que ‘a apelante não pode se enquadrar 
como dependente natural, mas agregada (situação na qual já se encontra)’, destoou 
dessa orientação da Terceira Turma, à qual passo a aderir, merecendo, por 
conseguinte, ser reformado o acórdão recorrido”, concluiu Nancy Andrighi. 
Leia o acórdão no REsp 2.026.425. 
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Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2026425 
FONTE: STJ 
 

Prisão do devedor de alimentos por até três meses prevalece sobre regra 
anterior 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou legal a prisão 
civil do devedor de alimentos pelo prazo máximo de três meses previsto no artigo 
528, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil (CPC) de 2015. Para o órgão julgador, 
essa regra revogou tacitamente o limite de 60 dias estabelecido no artigo 19, caput, 
da Lei 5.478/1968 (Lei de Alimentos). 
Ao não conhecer do pedido de habeas corpus de um devedor de pensão, o ministro 
relator, Marco Aurélio Bellizze, explicou que a regra da Lei de Alimentos, de 1968, 
foi revogada tacitamente pelo atual CPC, em observância ao critério cronológico para 
a solução de conflito aparente de normas previsto no parágrafo 1º do artigo 2º da Lei 
de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB). 
“Verifica-se que o critério da especialidade suscitado pela parte impetrante não é o 
que melhor soluciona o conflito legal em exame, pois, considerando que ambas as 
leis regulamentam a mesma questão específica de modo incompatível, deve 
prevalecer a lei nova, sobressaindo, portanto, o critério cronológico em face da 
especialidade”, afirmou o ministro. 
Prisão de 60 dias foi prorrogada por mais 30 
No caso analisado pelo colegiado, devido à falta de pagamento da pensão alimentícia, 
um homem teve a prisão civil decretada pelo prazo de 60 dias, o qual foi prorrogado 
pelo juízo da execução por mais 30, totalizando 90 dias. 
No pedido de habeas corpus, a defesa alegou que a prorrogação da ordem de prisão 
original extrapolou o limite da Lei 5.478/1968, o que evidenciaria a ilegalidade da 
medida. 
O ministro Marco Aurélio Bellizze comentou que um precedente do STJ, referente 
ao CPC de 1973, admitiu a possibilidade da prisão civil pelo prazo de três meses, 
porém o julgamento não enfrentou em detalhes o questionamento sobre a 
prevalência de normas. 
O relator apontou que parte expressiva da doutrina reconhece a possibilidade da 
prisão pelo prazo estipulado no atual CPC, pois não há qualquer justificativa para 
condicionar a duração da medida à regra da Lei de Alimentos, que é de 1968. 
Segundo Bellizze, não há ilegalidade no caso analisado, sendo justificada a prisão por 
90 dias proveniente do cumprimento de sentença de prestação alimentícia, 
definitiva ou provisória, em respeito ao critério cronológico da LINDB. 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
FONTE: STJ 
 
Renúncia parcial de alimentos não justifica, por si só, nomeação de 
curador especial para criança 
 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que o simples fato de 
os pais fecharem acordo sobre parcelas de pensão alimentícia em atraso devidas a 



uma criança não configura, por si só, conflito de interesses capaz de justificar a 
nomeação de curador especial. 
O colegiado reformou acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) que 
considerou que a mãe não poderia ter renunciado a parte da dívida alimentar, pois 
isso causaria prejuízo à filha menor. Entendendo que o acordo só seria possível caso 
fosse nomeado curador especial para a criança, o TJMG cassou a sentença que 
extinguiu a execução de alimentos em razão do ajuste para pagamento parcial do 
atrasado. 
Relator do recurso especial, o ministro Antonio Carlos Ferreira explicou que tanto o 
Código de Processo Civil (artigo 72, inciso I) quanto o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (artigo 142, parágrafo único) preveem a nomeação de curador 
especial no caso de conflito de interesses entre o incapaz e os seus representantes 
legais. 
Entretanto, o ministro apontou que a realização de acordo entre os genitores para 
quitação parcial de parcelas em atraso da pensão alimentícia não é razão suficiente 
para configurar o conflito de interesses e autorizar a nomeação do curador especial. 
Devedor quitou maior parte do débito e passou a pagar regularmente a 
pensão 
No caso dos autos, Antonio Carlos Ferreira apontou que a ação de execução de 
alimentos dizia respeito a uma dívida de aproximadamente R$ 3 mil, dos quais R$ 2 
mil foram pagos pelo pai devedor. Além disso, segundo o relator, a mãe informou no 
processo que a pensão passou a ser paga regularmente após o acordo. 
"Em suma, os genitores, ao transacionarem quanto às parcelas vencidas dos 
alimentos, decidiram nos limites de sua atuação como representantes legais, não 
havendo notícia de prejuízo material ao menor", concluiu o ministro ao restabelecer 
a sentença que julgou extinta a execução. 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ)  
 

Avaliação de bem penhorado realizada sem a substituição processual de 
parte falecida é nulidade relativa 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento unânime, 
negou recurso de herdeira que buscava anular a avaliação de imóvel do falecido feita 
após a sua morte. Seguindo o voto do relator, o colegiado entendeu que, havendo 
omissão das partes interessadas em informar o óbito no processo, não é possível 
alegar prejuízo ou nulidade neste ato processual. 
A situação analisada pelo colegiado envolveu uma execução na qual esposo e esposa 
foram coexecutados após descumprirem acordo firmado com um banco. Em 
setembro de 2018, foi determinada a penhora em um imóvel dos coexecutados. 
No mês seguinte, o esposo morreu. Em dezembro daquele ano, ao apresentar 
impugnação à penhora, a esposa não comunicou nos autos o falecimento do esposo 
para fins de regularização processual. 
A avaliação do bem foi feita em 2019 e, no final daquele ano, uma das herdeiras 
ingressou no feito para informar a morte do pai. Mesmo com a suspensão do 
processo determinada pelo juiz, não foi informado nos autos quem seria o 
inventariante. 
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Em maio de 2020, uma das herdeiras buscou o reconhecimento de nulidade dos atos 
processuais após a morte do pai em razão da não regularização do polo passivo da 
ação de execução. O pedido foi rejeitado em primeira e segunda instâncias, e 
reiterado no recurso especial. 
Executada se beneficiaria da nulidade cujo fato gerador era de seu 
conhecimento 
O relator do recurso, ministro Marco Aurélio Bellizze, observou que nos termos do 
artigo 313, inciso I, do Código de Processo Civil (CPC), a superveniência do óbito de 
uma das partes enseja a imediata suspensão do processo, a fim de viabilizar a 
substituição processual da parte por seu espólio e, assim, preservar o interesse 
particular do espólio e dos herdeiros do falecido. 
O magistrado apontou que, dessa forma, a nulidade oriunda da inobservância da 
regra é relativa, passível de declaração apenas no caso de a não regularização do polo 
ensejar real e concreto prejuízo processual ao espólio. Caso contrário, os atos 
processuais praticados, a despeito da não suspensão do feito, são considerados 
absolutamente válidos. 
Marco Aurélio Bellizze destacou que o único ato processual realizado antes da 
regularização do polo passivo da ação executiva foi a avaliação do bem penhorado, 
que, como visto, contou com a concordância (implícita) da executada (então titular 
do bem) e mãe dos herdeiros, que obviamente atua no processo na defesa dos 
direitos que lhes são comuns. 
“Mostra-se de todo insubsistente a argumentação expendida pelo espólio do 
falecido, representado pelo inventariante, de que poderia, em tese, aventar uma série 
de questões (como a parcialidade do árbitro, suscitar quesitos, impugnar o valor). 
Ressai absolutamente claro que o prejuízo alegado pelo espólio é meramente 
hipotético, não se extraindo de sua argumentação nenhum fato concreto que pudesse 
infirmar a avaliação homologada judicialmente”, explicou o relator. 
Omissão não pode ser admitida para benefício próprio 
Segundo o ministro, a omissão da parte não pode ser admitida para benefício 
próprio, para não violar o princípio da boa-fé processual. 
“A caracterização de alegado prejuízo processual, advinda da não suspensão do feito, 
mostra-se absolutamente incoerente quando a parte a quem a nulidade aproveitaria, 
ciente de seu fato gerador, não a suscita nos autos logo na primeira oportunidade 
que lhe é dada, utilizando-se do processo como instrumento hábil a coordenar suas 
alegações e trazendo a lume a correlata insurgência, ulteriormente, no caso de 
prolação de decisão desfavorável, em absoluta contrariedade aos princípios da 
efetividade, da razoabilidade e da boa-fé processual” concluiu. 
Leia o acórdão no REsp 2.033.239. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2033239 
FONTE: STJ 
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Pessoa jurídica pode recorrer contra penhora de bens de sócio para 
defender interesse próprio 

A pessoa jurídica tem legitimidade para recorrer da decisão que decretou a penhora 
de bens de um sócio não integrante do polo passivo da ação, desde que o faça para 
defender interesse próprio e sem se envolver na esfera dos direitos do sócio. 
Com esse entendimento – já adotado em precedentes dos colegiados de direito 
privado do Superior Tribunal de Justiça (STJ) –, a Terceira Turma determinou ao 
Tribunal de Justiça de Roraima (TJRO) que julgue o recurso apresentado por uma 
sociedade empresária contra o ato judicial que permitiu a constrição de ativos 
financeiros de outra empresa, sua sócia. 
O caso teve origem em ação indenizatória na qual uma sociedade de propósito 
específico (SPE) do ramo imobiliário foi condenada. Na fase de execução, o juízo 
determinou a penhora de ativos de uma pessoa jurídica que integra a sociedade 
executada. Esta entrou com agravo de instrumento, mas o TJRO entendeu que ela 
não teria legitimidade para contestar a decisão que bloqueou o patrimônio de outra 
pessoa jurídica. 
Em recurso ao STJ, a SPE afirmou possuir autonomia econômica, jurídica e 
financeira em relação aos sócios e sustentou que, ao questionar a penhora decretada 
sem a prévia instauração do incidente de desconsideração da personalidade jurídica, 
estava agindo na defesa de interesse próprio. 
Desconsideração resguarda interesses de credores e da própria 
sociedade 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, comentou que o desvirtuamento da atividade 
empresarial é punido com a desconsideração da personalidade jurídica, de acordo 
com o artigo 50 do Código Civil, o que resguarda os interesses dos credores e da 
própria sociedade empresária indevidamente manipulada. 
Para que a parte possa recorrer de uma decisão – acrescentou a ministra –, é preciso 
que esteja presente o interesse recursal, relacionado à ideia de um prejuízo que possa 
ser revertido no julgamento do recurso. 
Assim, de acordo com a relatora, o interesse na desconsideração ou na manutenção 
da personalidade jurídica pode partir da própria sociedade empresária, “desde que 
seja capaz de demonstrar a pertinência de seu intuito, o qual deve sempre estar 
relacionado à defesa de direito próprio. Ou seja, a pessoa jurídica cuja personalidade 
se busca desconsiderar pode, ao menos em tese, valer-se dos meios próprios de 
impugnação existentes para defender sua autonomia”. 
Segundo Nancy Andrighi, tanto a Terceira quanto a Quarta Turma do STJ têm 
precedentes nessa mesma linha de entendimento. 
Requisitos da desconsideração devem ser examinados em incidente 
próprio 
A relatora apontou que são frequentes as decisões judiciais que, sem amparo legal – 
já que não houve a instauração do incidente previsto nos artigos 133 a 137 do Código 
de Processo Civil para investigar os requisitos da desconsideração da personalidade 
jurídica –, determinam o bloqueio de bens de pessoas jurídicas para garantir a 
execução de dívidas de seus sócios. 
Ela afirmou que tais decisões – como a do caso em análise – se equiparam à 
desconsideração da personalidade jurídica nos seus efeitos práticos, o que autoriza 



que sejam adotados em relação a elas os mesmos fundamentos que levam ao 
reconhecimento da legitimidade recursal da sociedade empresária alvo da medida. 
Ao dar provimento parcial ao recurso especial da SPE, afastando sua ilegitimidade, 
a Terceira Turma ordenou o retorno do processo à segunda instância para que 
analise o mérito do agravo de instrumento que aponta inobservância do 
procedimento adequado para a execução atingir bens de terceiros. 
Leia o acórdão no REsp 2.057.706. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2057706 
FONTE: STJ 

 
Citação por aplicativo de mensagem pode ser válida se der ciência 
inequívoca da ação judicial 

Ainda que não exista previsão legal de citação por meio de aplicativo de mensagens, 
a comunicação por essa forma poderá ser considerada válida se cumprir a finalidade 
de dar ao destinatário ciência inequívoca sobre a ação judicial proposta contra ele. 
“É previsto investigar, em qualquer situação que envolva a formalidade dos atos 
processuais, se o desrespeito à forma prevista em lei sempre implica, 
necessariamente, nulidade ou se, ao revés, o ato praticado sem as formalidades legais 
porventura atingiu o seu objetivo (dar ciência inequívoca a respeito do ato que se 
pretende comunicar), ainda que realizado de maneira viciada, e pode eventualmente 
ser convalidado”, disse a ministra Nancy Andrighi, relatora. 
Esse entendimento foi considerado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) ao anular uma citação realizada por meio do WhatsApp. O colegiado 
constatou que houve prejuízo para a ré, uma mãe que ficou revel em ação de 
destituição do poder familiar na qual o pedido do Ministério Público do Rio de 
Janeiro foi julgado procedente. 
No caso, o contato do oficial de Justiça e a mensagem contendo o mandado de citação 
e a contrafé foram enviados à filha da ré pelo aplicativo, não tendo havido prévia 
certificação sobre a identidade do destinatário. 
Além disso, o colegiado levou em conta que a pessoa a ser citada não sabia ler nem 
escrever. A ministra Nancy Andrighi ressaltou que, diante da impossibilidade de 
compreensão do teor do mandado e da contrafé, o citando analfabeto se equipara ao 
citando incapaz, aplicando-se a regra do artigo 247, II, do Código de Processo Civil 
(CPC), que veda a citação por meio eletrônico ou por correio nessa hipótese. 
Citação por aplicativo de mensagem não tem nenhuma base ou 
autorização legal 
Segundo a relatora, a possibilidade de intimações ou citações por intermédio de 
aplicativos de mensagens ou redes sociais – como WhatsApp, Facebook e Instagram 
– ganhou destaque após o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em 2017, aprovar o 
uso de ferramentas tecnológicas para a comunicação de atos processuais, e após ter 
editado, durante a pandemia da Covid-19, a Resolução 354/2020. 
Nancy Andrighi observou que, desde então, proliferaram portarias, instruções 
normativas e regulamentações internas em comarcas e tribunais brasileiros, com 
diferentes procedimentos para a comunicação eletrônica, o que revela que a 
legislação atual não disciplina a matéria e, além disso, evidencia a necessidade de 
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edição de normas federais que regulamentem essa questão, com regras isonômicas 
e seguras para todos. 
Por não haver nenhuma base ou autorização legal, a ministra concluiu que a 
comunicação de atos processuais por aplicativos de mensagens possui vício em 
relação à forma – o que pode levar à sua anulação. 
Vício formal não se sobrepõe à efetiva ciência da parte sobre a ação 
judicial 
Contudo, a relatora destacou que, no âmbito da legislação processual civil, a regra é 
a liberdade de formas; a exceção é a necessidade de uma forma prevista em lei, e a 
inobservância de forma, ainda que grave, pode ser sempre relevada se o ato alcançar 
a sua finalidade. 
“Se a citação for realmente eficaz e cumprir a sua finalidade, que é dar ciência 
inequívoca acerca da ação judicial proposta, será válida a citação efetivada por meio 
do aplicativo de mensagens WhatsApp, ainda que não tenha sido observada forma 
específica prevista em lei, pois, nessa hipótese, a forma não poderá se sobrepor à 
efetiva cientificação que indiscutivelmente ocorreu”, declarou. 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
FONTE: STJ 
 

Tema 809/STF não se aplica a acordo de partilha celebrado antes da tese, 
ainda que pendente de homologação 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, entendeu 
que a modulação de efeitos adotada pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no 
julgamento do Tema 809 da repercussão geral não se aplica à hipótese de acordo 
firmado pelas partes anteriormente à tese, porém ainda pendente de sentença 
homologatória. Com base nesse entendimento, o colegiado reformou o acórdão que 
havia excluído quatro irmãos de um acordo de sucessão. 
No curso da ação de inventário, os quatro irmãos e a companheira do falecido 
firmaram um acordo para a partilha de bens e direitos, requerendo conjuntamente 
a homologação judicial da avença. 
Quase quatro anos após a celebração do acordo, mas ainda antes de sua 
homologação, o STF julgou o tema 809 e declarou inconstitucional a distinção de 
regimes sucessórios entre cônjuges e companheiros prevista no artigo 1.790 do 
Código Civil (CC), o qual havia embasado a ação de inventário e o acordo celebrado 
entre as partes. 
Cerca de dois anos após a fixação da tese, a companheira do falecido pleiteou a 
exclusão dos irmãos e o deferimento integral da herança em seu favor, alegando que 
o regime sucessório agora vigente (artigo 1.829 do CC) assim impunha. O pedido foi 
acolhido pelo juízo de primeiro grau, em decisão confirmada pelo Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais. 
Cessação definitiva do litígio ocorreu com a celebração do acordo 
A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso dos irmãos no STJ, observou que, ao 
declarar a inconstitucionalidade do artigo 1.790 do CC, o STF modulou 
temporalmente a aplicação da tese, limitando sua aplicação aos processos em que 
ainda não tivesse havido o trânsito em julgado da sentença de partilha, de modo a 



tutelar a confiança e a conferir previsibilidade às relações finalizadas sob as regras 
antigas. 
A relatora apontou que, como a modulação dos efeitos do precedente teve a 
finalidade de preservar as relações jurídicas já finalizadas, era importante avaliar se 
isso ocorrerá apenas com o trânsito em julgado da sentença de partilha ou se tais 
relações também podem ser finalizadas de outro modo – caso em que a modulação 
poderá ter outro marco temporal, sem implicar acréscimo de conteúdo ou 
desrespeito ao precedente. 
Segundo a ministra, havendo uma autocomposição dos herdeiros, o momento da 
cessação definitiva do litígio entre eles não é o trânsito em julgado da sentença 
homologatória do acordo de partilha. 
“Se partes capazes e concordes podem entabular acordo de partilha de bens 
mediante escritura pública (artigo 2.015 do CC), não há nenhuma razão para que o 
acordo de partilha de bens celebrado por partes capazes e concordes no curso de uma 
ação de inventário dependa de homologação judicial para produzir efeitos, ao menos 
entre os transatores”, declarou. 
Arrependimento posterior ou oportunismo não invalidam o negócio 
jurídico 
Nancy Andrighi ressaltou que o arrependimento posterior ou o simples oportunismo 
de uma das partes não são causas de invalidade ou de ineficácia do negócio jurídico, 
cuja nulidade depende de requisitos específicos. 
“A companheira firmou acordo de partilha de bens com os irmãos de seu falecido 
convivente e, sem nenhum pudor, não titubeou em pleitear a exclusão desses 
mesmos irmãos da sucessão, não coincidentemente, após o julgamento do Tema 809 
pelo STF. Fê-lo, por óbvio, por vislumbrar, na superveniente declaração de 
inconstitucionalidade do artigo 1.790, a possibilidade de obter uma situação mais 
vantajosa do que aquela que havia pactuado de forma livre e expressa”, concluiu a 
relatora ao dar provimento ao recurso especial. 
Leia o acórdão no REsp 2.050.923. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2050923 
FONTE: STJ 
 

Reconhecimento judicial de falha do cartório abre prazo prescricional da 
ação indenizatória contra tabelião 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que o prazo 
prescricional para ajuizar pedido de indenização contra o tabelião, em razão dos 
danos materiais decorrentes de procuração nula lavrada por ele, começa a contar a 
partir do trânsito em julgado da sentença que reconheceu a nulidade. 
De acordo com os autos, a empresa autora da ação indenizatória negociou a compra 
de um imóvel com uma pessoa que possuía procuração supostamente passada pela 
proprietária. Após a concretização do negócio, a antiga dona do imóvel ajuizou ação 
declaratória de nulidade e cancelamento de registro e uma ação de reintegração de 
posse. A primeira, julgada procedente, transitou em julgado em 2017. 
Diante disso, em 2019, a empresa compradora do imóvel acionou judicialmente o 
tabelião, pedindo indenização pelos prejuízos sofridos em decorrência da lavratura 
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de procuração pública com base em identidade falsa, e obteve êxito nas instâncias 
ordinárias, que reconheceram a legitimidade passiva do tabelião e afastaram a 
prescrição. 
No recurso especial dirigido ao STJ, o tabelião sustentou que o prazo de prescrição 
da reparação civil, de três anos nesse caso, deveria ser contado da data da lavratura 
da procuração, conforme o artigo 22, parágrafo único, da Lei 8.938/1994. 
Configuração do efetivo prejuízo depende do trânsito em julgado 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, afirmou que o ato notarial e de registro tem 
presunção legal de veracidade e, por isso, no caso em julgamento, o efetivo prejuízo 
só se configurou com o trânsito em julgado da sentença que reconheceu a nulidade 
documental e resultou na reintegração da antiga proprietária na posse do imóvel. 
“A pretensão indenizatória da autora contra o tabelião nasceu somente quando 
infirmada, definitivamente, a autenticidade do ato notarial e de registro lavrado no 
cartório de que ele é titular”, acrescentou. 
A ministra apontou uma decisão semelhante, também da Terceira Turma, no AREsp 
2.023.744, que aplicou a teoria da actio nata por entender que “a pretensão 
indenizatória da parte recorrida dependia do reconhecimento judicial do vício no 
registro”. 
“Não merece reparo o acórdão exarado pelo tribunal de origem, ao manter a decisão 
que afastou a alegada prescrição, fundado na teoria da actio nata”, concluiu a 
relatora. 
Leia o acórdão no REsp 2.043.325. 
REsp 2043325 
FONTE: STJ 
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Prescrição anterior à coexistência de dívidas impede sua 
compensação 
 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão do 
Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) que entendeu que uma dívida não pode 
ser objeto de compensação caso a sua prescrição tenha se consumado antes da 
coexistência com aquela que deveria ser compensada. 
De acordo com os autos, foi ajuizada ação revisional de conta-corrente, com 
pedido de repetição de indébito, contra um banco que teria cobrado juros, taxas 
e tarifas indevidamente, além de praticar venda casada. 
Iniciado o cumprimento de sentença, o banco apresentou impugnação e 
aventou a possibilidade de compensação de parcela do valor devido com 
créditos que possuiria perante a autora da ação. O juízo rejeitou a impugnação 
e afastou a compensação, sob o fundamento de que os créditos da instituição 
financeira já estariam prescritos. O tribunal local manteve a decisão. 
No recurso dirigido ao STJ, o banco argumentou que a prescrição não atinge o 
direito em si, razão pela qual não impediria a compensação. 
Exigibilidade dos créditos deve existir ao mesmo tempo 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, afirmou que, de acordo com o artigo 368 
do Código Civil, há a hipótese de compensação de créditos caso as partes 
envolvidas sejam credoras e devedoras uma da outra concomitantemente. 
Para tanto, a ministra lembrou que é necessário que os créditos sejam exigíveis 
ao mesmo tempo, caso contrário não poderá ser compensado. "A compensação 
é direito formativo extintivo e, no direito brasileiro, opera por força de lei no 
momento da coexistência das dívidas", completou. 
A relatora comentou que, para as dívidas serem compensáveis, o artigo 369 
do Código Civil exige que sejam líquidas, vencidas e de coisas fungíveis, mas 
a doutrina considera que o legislador deveria ter feito menção a "exigíveis" em 
vez de "vencidas", pois não pode ser considerado exigível pela compensação 
um débito não exigível para pagamento. 
Doutrina admite hipótese de compensação de débito prescrito 
Por outro lado, ainda com apoio na doutrina, Nancy Andrighi ressalvou que "a 
prescrição somente obstará a compensação se ela for anterior ao momento da 
coexistência das dívidas. Se o prazo prescricional se completou posteriormente 
a esse fato, a prescrição não constitui empecilho à compensação dos débitos". 
No caso em julgamento, a ministra observou que a prescrição do crédito da 
instituição financeira ocorreu em 2008, quando a sua dívida com o autor da 
ação revisional ainda não gozava do requisito da liquidez, pois tal ação só viria 
a ser ajuizada em 2011. 
"Conclui-se que, na oportunidade em que o crédito da parte autora se tornou 
líquido, a pretensão do banco recorrente já estava prescrita, não havendo que 
se falar em compensação", concluiu. 
Leia o acórdão no REsp 2.007.141. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s):REsp 2007141 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ)  
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Embargos de declaração interrompem apenas prazo de recurso, não de 
outros meios de defesa ou impugnação 

Para a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), os embargos de 
declaração interrompem o prazo apenas para a interposição de recursos, não sendo 
permitido conferir interpretação extensiva ao artigo 1.026 do Código de Processo 
Civil de 2015 para estender o significado de recurso para as demais defesas previstas 
no processo de execução. 
O entendimento foi estabelecido ao reformar acórdão do Tribunal de Justiça do 
Paraná (TJPR) que, interpretando o artigo 1.026 do CPC, considerou que os 
embargos de declaração interrompem o prazo para interposição de qualquer defesa 
do devedor, incluindo a impugnação ao cumprimento de sentença. 
No entendimento do TJPR, o sentido da atribuição de efeito interruptivo de prazos 
aos embargos de declaração é o de não causar prejuízo à parte que os opõe. Assim, 
segundo o tribunal, a oposição dos embargos contra decisão que intimou o devedor 
para pagar voluntariamente a dívida ou impugnar a execução interrompeu o prazo 
para exercício dessas faculdades – mesmo porque, para a corte estadual, a depender 
do que fosse decidido sobre os embargos, o conteúdo da decisão anterior poderia 
ficar sem efeito. 
Como consequência desse posicionamento, o TJPR deu provimento a agravo de 
instrumento do executado para, revertendo decisão de primeiro grau, reconhecer a 
tempestividade de impugnação ao cumprimento de sentença. 
Interpretação extensiva do artigo 1.026 do CPC viola competência do 
Legislativo 
O ministro Antonio Carlos Ferreira, relator do recurso da parte exequente, apontou 
que o TJPR, apesar de fundamentar a sua decisão em interpretação teleológica do 
CPC, na realidade, realizou interpretação extensiva do artigo 1.026 da lei processual, 
a fim de expandir o significado de recurso e abarcar no dispositivo qualquer defesa 
ajuizada pela parte executada. 
Entretanto, para o ministro, não é possível interpretar extensivamente o artigo 1.026 
do CPC, sob pena de usurpação das competências do Poder Legislativo, tendo em 
vista que a expressão “recurso” não permite a extração válida do sentido mais amplo 
de “defesa ajuizada pelo devedor”. 
Antonio Carlos Ferreira também lembrou que, de acordo com a jurisprudência do 
STJ, o rol de recursos trazido pelo artigo 994 do CPC/2015 é taxativo. 
“Assim, por serem taxativas as hipóteses legais de recurso, não é possível atribuir 
interpretação extensiva ao texto normativo. Desse modo, confere-se previsibilidade 
e coerência na aplicação da lei, em observância à segurança jurídica que deve 
permear a hermenêutica das normas processuais”, concluiu o ministro ao dar 
provimento ao recurso e julgar intempestiva a impugnação ao cumprimento de 
sentença. 
Leia o acórdão no REsp 1.822.287. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1822287 
FONTE: STJ 
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Citação em local diverso não muda endereço para intimações indicado no 
processo, salvo pedido do réu 

Se o réu é encontrado e citado em endereço diverso daquele fornecido pelo autor da 
ação, isso não o autoriza a supor que as futuras intimações dos atos processuais serão 
enviadas a esse mesmo local, a menos que assim ele requeira nos autos. 
Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
negou provimento a recurso que pedia a anulação da sentença na qual o recorrente 
foi condenado a pagar quase R$ 140 mil a um banco. Ele não constituiu advogado 
nem apresentou defesa, e, já na fase de cumprimento de sentença, alegou a nulidade 
das intimações remetidas ao endereço que constava na petição inicial. 
“Cabe ao demandado, devidamente citado para compor a lide, não apenas constituir 
advogado nos autos, caso pretenda promover a tutela de seus interesses, como 
também comunicar ao juízo o endereço no qual pretende ser intimado para os 
demais atos processuais, se porventura for diverso daquele indicado na inicial” – 
afirmou o relator, ministro Marco Aurélio Bellizze. 
“Naturalmente, ainda que não haja obrigatoriedade no exercício de tais faculdades 
processuais, a parte deve suportar os correspondentes ônus de sua inércia”, 
acrescentou. 
Falta de endereço atualizado leva à presunção de intimação 
Ao procurar o réu para promover sua citação na ação de cobrança movida pelo banco, 
o oficial de Justiça o encontrou em um endereço diferente daquele indicado na 
petição inicial, que havia sido fornecido pelo próprio réu no termo de confissão de 
dívida. A citação foi feita ali, e o réu também foi intimado para comparecer à 
audiência de conciliação. 
Como a pandemia da Covid-19 não permitiu a realização da audiência, foi enviada 
ao endereço constante no processo a intimação para que o réu contestasse a ação no 
prazo legal, mas ele não foi encontrado. Informou-se que o local seria a residência 
de seus pais. Com o processo seguindo à revelia, o juízo declarou o réu 
presumidamente intimado e proferiu a sentença condenatória, que transitou em 
julgado. 
Na fase de cumprimento, o executado alegou nulidade da sentença por cerceamento 
de defesa, devido à falta de intimação, mas a impugnação foi rejeitada em primeira 
e segunda instâncias. 
Ao recorrer ao STJ, o devedor afirmou que não mudou de endereço após a citação e 
que as intimações deveriam ter sido remetidas para o local onde foi citado. Disse 
ainda que não constituiu advogado porque o prazo para contestação nem tinha 
começado a correr. 
Remessa de intimações para local diferente deve ser requerida pela 
parte 
Para o ministro Marco Aurélio Bellizze, o fato de o banco ter indicado para citação o 
endereço fornecido pelo próprio réu torna insubsistente o argumento deste de que 
seu endereço correto não teria sido informado no processo. 
Bellizze apontou que, conforme o artigo 243 do Código de Processo Civil (CPC), o 
réu deve ser citado onde for encontrado pelo oficial de Justiça, independentemente 
de ele ter qualquer tipo de vínculo com o local. No entanto, esclareceu o relator, “não 
se pode admitir como válida a suposição – e a lei assim não presume – de que o local 



em que o réu foi circunstancialmente encontrado (e citado) deva ser considerado, 
doravante, como o seu endereço oficial/principal, a não ser que ele, de modo 
expresso nos autos, assim o declare e requeira”. 
Segundo o ministro, caso a parte pretendesse receber as demais intimações em local 
diferente do que foi indicado na petição inicial, deveria tê-lo comunicado ao juízo, 
como exige o artigo 274, parágrafo 1º, do CPC, “sob pena de se presumirem válidas 
as intimações dirigidas ao endereço constante dos autos”. 
“Citado o réu – tendo, portanto, inequívoca ciência de todos os termos contidos na 
inicial, inclusive quanto ao endereço que lhe foi atribuído para ser citado e intimado 
de todos os atos processuais – e não havendo, de sua parte, nenhum pedido de 
alteração a esse respeito, presumem-se válidas as intimações dos atos processuais 
subsequentes ali realizadas”, concluiu o ministro ao negar provimento ao recurso 
especial. 
Leia o acórdão no REsp 2.028.157. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2028157 
FONTE: STJ 
 

Dificuldade de encontrar o réu não justifica citação por meio de redes 
sociais 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento ao 
recurso de uma empresa credora que pretendia que a citação do devedor fosse feita 
por meio de mensagem eletrônica em suas redes sociais, em virtude da dificuldade 
de citá-lo pessoalmente. 
Para o colegiado, ainda que possam vir a ser convalidadas caso cumpram sua 
finalidade, a comunicação de atos processuais e a realização de intimações ou 
citações por aplicativos de mensagens ou redes sociais não têm nenhuma base ou 
autorização legal. Dessa forma, o seu uso pode caracterizar vício de forma que, em 
tese, resulta em declaração de nulidade dos atos comunicados dessa forma. 
Segundo a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, o princípio da 
instrumentalidade das formas (artigo 277 do Código de Processo Civil – CPC), ao 
atenuar o rigor da forma processual, pode autorizar a convalidação dos atos já 
praticados em inobservância à formalidade legal, mas não deve ser invocado para 
validar previamente a prática de atos de forma distinta daquela prevista em lei. 
A ministra lembrou que o CPC tem regra específica para os casos em que o réu não é 
encontrado para a citação pessoal, que é a citação por edital (artigos 256 e seguintes). 
Atual dispersão de regras mostra necessidade de uniformização 
Nancy Andrighi afirmou que, a partir de 2017, quando o Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) aprovou o uso de ferramentas tecnológicas para a comunicação de atos 
processuais, a discussão sobre intimações e citações por meio de aplicativos de 
mensagens ou redes sociais ganhou força, chegando ao auge na pandemia da Covid-
19, após a edição da Resolução CNJ 354/2020. 
Atualmente, segundo a relatora, coexistem diferentes regulamentações em comarcas 
e tribunais a respeito da comunicação eletrônica, o que mostra a necessidade da 
adoção de uma norma federal que uniformize esses procedimentos, com regras 
isonômicas e seguras para todos. 
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Não há autorização para a comunicação de atos processuais por redes 
sociais 
A ministra destacou que a Lei 14.195/2021 modificou o artigo 246 do CPC para 
disciplinar o envio da citação ao e-mail cadastrado pela parte, estabelecendo um 
detalhado procedimento de confirmação e de validação dos atos comunicados. 
Contudo, essa norma não tratou da possibilidade de comunicação por aplicativos de 
mensagens ou de relações sociais. 
De acordo com Nancy Andrighi, nem o artigo 270 do CPC, nem o artigo 5º, parágrafo 
5º, da Lei 11.419/2006, nem tampouco qualquer outro dispositivo legal dão amparo 
à tese – sustentada no recurso em julgamento – de que já existiria autorização na 
legislação brasileira para a citação por redes sociais. 
Além da falta de previsão legal para a citação por redes sociais, a ministra ressaltou 
que essa prática esbarraria em vários problemas, como a existência de homônimos e 
de perfis falsos, a facilidade de criação de perfis sem vínculo com dados básicos de 
identificação das pessoas e a incerteza a respeito do efetivo recebimento do mandado 
de citação. 
Leia o acórdão no REsp 2.026.925. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2026925 
FONTE: STJ 
 

Enquanto não ocorre alienação do bem penhorado, credor pode pedir 
adjudicação a qualquer tempo 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por decisão unânime, 
definiu que o direito de requerer a adjudicação de um bem penhorado, previsto no 
artigo 876 do Código de Processo Civil (CPC), não se sujeita à preclusão enquanto 
ele não tiver sido alienado. Segundo o colegiado, nas execuções judiciais, a 
adjudicação não tem prazo para ser realizada, contanto que ainda não tenha havido 
outra forma de expropriação do bem, como o leilão. 
O entendimento foi adotado no curso da execução de garantias hipotecárias proposta 
por uma fabricante de bebidas contra duas outras pessoas jurídicas. Quando já 
iniciados os trâmites para o leilão judicial, a exequente – que não manifestara esse 
interesse antes – requereu a adjudicação de dois imóveis das devedoras, pedido que 
foi acolhido pelo juízo de primeira instância em decisão mantida pelo Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJSP). 
Em recurso especial ao STJ, as partes executadas sustentaram que o direito à 
adjudicação estaria precluso, pois já havia sido iniciada a fase do leilão. 
Argumentaram também que as locatárias dos imóveis, sociedades em recuperação 
judicial, não foram intimadas para poderem exercer o seu direito de preferência. 
Prioridade à adjudicação justifica ausência de limite temporal 
De acordo com a relatora, ministra Nancy Andrighi, a adjudicação é uma técnica de 
execução preferencial, que viabiliza de forma mais rápida o direito do exequente. Por 
isso, não está sujeita a um prazo preclusivo, podendo ser requerida a qualquer 
momento até a alienação do bem. 
Para a ministra, mesmo que o artigo 878 do CPC diga que a oportunidade para pedir 
a adjudicação será “reaberta” se as tentativas de alienação forem frustradas, “isso 
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não significa que essa alternativa colocada à disposição do credor se fecha se não 
exercida imediatamente após realizada a avaliação do bem penhorado”. 
No entendimento da relatora, esse é a interpretação mais condizente com a 
prioridade que a lei dá à adjudicação e com a ideia de que a execução se processa no 
interesse do credor. 
Direito exercido tardiamente pode implicar pagamento de despesas 
Nancy Andrighi apontou, porém, que a manifestação tardia do interesse pela 
adjudicação, quando já tiverem sido iniciados os atos preparatórios para a alienação, 
pode fazer com que o adjudicante tenha de suportar eventuais despesas realizadas 
até esse momento – como decidido pela Quarta Turma (REsp 1.505.399) em 
julgamento sobre o mesmo tema. 
Quanto à situação das locatárias do imóvel adjudicado, a ministra comentou que a 
preferência para aquisição prevista na Lei do Inquilinato não se estende aos casos de 
perda da propriedade ou de venda judicial, e que o fato de estarem em recuperação 
tampouco impede a adjudicação, não havendo necessidade de sua intimação. 
Leia o acórdão no REsp 2.041.861. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2041861 
FONTE: STJ 
 
Réu excluído da ação por ilegitimidade não tem direito a reembolso de 
honorários contratuais 
 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que não é 
responsabilidade do autor da ação o ressarcimento dos honorários advocatícios 
contratuais pagos pelo réu que foi substituído no processo em virtude do 
reconhecimento de sua ilegitimidade passiva, na forma do artigo 338 do Código 
de Processo Civil (CPC). 
Segundo o colegiado, a consequência para o autor que fez a substituição do polo 
passivo, nessa hipótese, é ter de reembolsar eventuais despesas processuais da 
pessoa apontada indevidamente como ré, além de pagar ao advogado dela os 
honorários sucumbenciais arbitrados pelo juiz; porém, no conceito de "despesas", 
não se inclui o valor do contrato firmado com o procurador para apresentação da 
defesa. 
Na origem do caso, uma livraria em recuperação judicial ingressou com ação de 
despejo contra uma cafeteria, a qual alegou sua ilegitimidade. Feita a substituição do 
polo passivo, a livraria foi condenada a reembolsar as despesas tidas pela parte 
excluída e a pagar ao seu advogado honorários sucumbenciais de 3% do valor da 
causa, como prevê o parágrafo único do artigo 338 do CPC. 
Conceito de despesas inclui os gastos inerentes ao processo 
Posteriormente, em ação de cobrança autônoma, a cafeteria alegou que a livraria 
também deveria arcar com os honorários contratuais, pois foi ela quem a forçou a 
contratar um advogado para se defender na ação de despejo. O pedido foi julgado 
procedente, mas o tribunal estadual reformou a sentença e afastou o pagamento dos 
honorários. 
No STJ, a relatora do recurso especial da cafeteria, ministra Nancy Andrighi, 
afirmou que a condenação do vencido ao pagamento das despesas processuais e dos 
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honorários de sucumbência se justifica pela necessidade de evitar que o vencedor 
tenha de suportar os gastos de um processo ao qual não deu causa. 
Conforme explicou, os artigos 84 e 85 do CPC impõem à parte vencida a 
responsabilidade de pagar os gastos intrínsecos ao processo. No entanto, aqueles 
realizados fora do processo, ainda que assumidos em razão dele, "não se incluem no 
conceito de despesas previsto no artigo 84 do CPC, motivo pelo qual nele não estão 
contidos os honorários contratuais, convencionados entre o advogado e o seu cliente, 
mesmo quando este vence a demanda". 
Precedentes são válidos para a hipótese de substituição do réu 
A mesma interpretação, segundo a ministra, é válida para as "despesas" referidas no 
artigo 388 do CPC, as quais "devem ser apreciadas em harmonia com os demais 
conceitos do código, abrangendo as custas internas aos atos processuais, nos termos 
do artigo 84". 
Nancy Andrighi mencionou que a Corte Especial do STJ já concluiu, em julgamento 
sobre o alcance do artigo 85 do CPC (EREsp 1.507.864), que "cabe ao perdedor da 
ação arcar com os honorários de advogado fixados pelo juízo em decorrência 
da sucumbência, e não os honorários decorrentes de contrato firmado pela parte 
contrária e seu procurador, em circunstâncias particulares totalmente alheias à 
vontade do condenado". 
O entendimento desse e de outros precedentes do tribunal – finalizou a relatora – 
também é aplicável à hipótese de substituição do polo passivo disciplinada no artigo 
338 do CPC, para limitar o reembolso às despesas realizadas dentro do processo e 
excluir o ressarcimento dos honorários advocatícios contratuais, "porquanto se trata 
de despesa extraprocessual de responsabilidade exclusiva da parte contratante". 
Leia o acórdão no REsp 2.060.972. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s):REsp 2060972 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ)  
 

É nula a execução de cheque não apresentado previamente ao banco para 
pagamento 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, decidiu 
que é nula a execução de cheque que não foi apresentado previamente ao banco 
sacado para pagamento, ante a ausência de exigibilidade do título, nos termos do 
artigo 803, inciso I, do Código de Processo Civil (CPC). 
De acordo com o colegiado, a falta de apresentação do cheque ao banco impede o seu 
vencimento e, como consequência, a constituição do devedor em mora. 
No caso julgado, a parte ajuizou ação de execução de quatro cheques, no valor 
aproximado de R$ 160 mil. A executada opôs embargos à execução, afirmando 
estarem ausentes os requisitos para a plena validade dos títulos executivos. As 
instâncias ordinárias não acolheram os embargos. 
Necessidade concreta da execução nasce da exigibilidade do título 
A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso no STJ, observou que, conforme a 
jurisprudência, por materializar uma ordem a terceiro para pagamento à vista, o 
momento natural de realização do cheque é a sua apresentação, quando a instituição 
financeira verifica a existência de disponibilidade de fundos. Por essa razão, a 
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apresentação é necessária, quer diretamente ao banco sacado, quer por intermédio 
do serviço de compensação. 
A ministra destacou que a apresentação do cheque é o fato jurídico que garante a 
exigibilidade indispensável à higidez do título executivo extrajudicial, nos termos do 
artigo 783 do CPC. De acordo com a relatora, a exigibilidade é o atributo que se 
relaciona com a necessidade concreta da jurisdição, ou seja, é da exigibilidade do 
título que nasce a necessidade concreta da execução. 
“A exigibilidade é pré-requisito de qualquer ação cambiária com fulcro em cheque. 
E, como título de apresentação a ser pago por terceiro, configura-se a exigibilidade 
com a formal recusa motivada e sua devolução sem pagamento pelo sacado – o que, 
por sua vez, pressupõe tenha havido regular apresentação. Em síntese, a ação de 
execução que tem por objeto cheque pressupõe a sua prévia apresentação ao sacado, 
sob pena de faltar-lhe o requisito da exigibilidade, o que conduz à nulidade da 
execução”, afirmou. 
Na emissão de múltiplos cheques, cada um representa título executivo 
autônomo 
Nancy Andrighi também ressaltou que, na hipótese de emissão de múltiplos cheques, 
ainda que em virtude de uma mesma relação fundamental, cada um deles representa 
título executivo autônomo, ou seja, são negócios jurídicos unilaterais distintos, que 
não se vinculam entre si. Desse modo, segundo a relatora, o vencimento e a 
exigibilidade de cada cheque estão condicionados à sua apresentação ao sacado para 
pagamento, sob pena de nulidade, ao menos parcial, da execução. 
“Ainda que se trate de cheque pós-datado, nada impede que o tomador o apresente 
ao sacado para pagamento antes da data convencionada, o que, na hipótese de 
eventual recusa, garantirá ao título a exigibilidade indispensável à execução. O que 
não se admite, portanto, é lastrear a ação executiva em cheques que não foram 
previamente apresentados ao sacado e que, portanto, não gozam da característica da 
exigibilidade”, declarou. 
“Tendo em vista que a ação de execução se encontra lastreada em quatro cheques e 
que apenas um deles foi devidamente apresentado ao sacado para pagamento, 
impõe-se a declaração de nulidade da execução com relação aos demais”, concluiu 
Nancy Andrighi ao dar parcial provimento ao recurso. 
Leia o acórdão no REsp 2.031.041. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2031041 
FONTE: STJ 
 

Simples cópia do título executivo é documento suficiente para iniciar ação 
monitória 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, por unanimidade, 
que a simples cópia do título executivo é documento suficiente para dar início a uma 
ação monitória, competindo ao juízo avaliar, em cada caso concreto, se a prova 
escrita apresentada revela razoável probabilidade de existência do direito. 
“Partindo-se de uma interpretação teleológica do artigo 700 do Código de Processo 
Civil (CPC) e tendo em vista a efetividade da tutela jurisdicional e a primazia do 
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julgamento do mérito, conclui-se que a simples cópia é documento hábil para 
lastrear o procedimento monitório”, afirmou a ministra Nancy Andrighi, relatora. 
Ao dar provimento ao recurso especial de um banco, a turma entendeu que, mesmo 
a ação monitória sendo instruída com título de crédito sujeito à circulação, é possível 
a instrução do procedimento com a apresentação da cópia, desde que não tenha 
havido efetiva circulação do título, ou seja, no caso de o autor da ação estar com a 
sua posse. 
O banco ajuizou a ação monitória contra uma empresa de cosméticos e seus avalistas 
para exigir o pagamento de uma cédula de crédito industrial. O juízo de primeiro 
grau julgou procedente o pedido, constituindo o título executivo judicial no valor de 
R$ 410 mil. 
O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) deu provimento 
à apelação para extinguir o processo sem resolução do mérito, em virtude da falta da 
versão original do título de crédito industrial. 
Leis não fazem exigência acerca da originalidade da prova 
A ministra Nancy Andrighi explicou que a prova hábil a instruir a ação monitória, 
nos termos do artigo 700 do CPC, precisa demonstrar a existência da obrigação, 
devendo ser escrito e suficiente para influir na convicção do magistrado acerca do 
direito alegado. Nesses casos, afirmou, não há necessidade de prova robusta, mas 
sim de um documento idôneo que permita juízo de probabilidade do direito 
afirmado pelo autor. 
A relatora destacou que os dispositivos legais que regulam a matéria não fazem 
qualquer exigência acerca da originalidade da prova, limitando-se a exigir a forma 
escrita. Segundo Nancy Andrighi, o importante é que a prova seja apta a 
fundamentar o juízo de probabilidade a respeito do crédito, independentemente de 
se tratar de cópia ou da via original do documento. 
“Nesse contexto, a exigência de instrução do procedimento monitório com a via 
original do documento revela-se incompatível com a própria evolução tecnológica 
pela qual passa o fenômeno jurídico, pois qualquer reprodução do documento 
eletrônico para ser juntado ao processo já representaria a exibição de simples cópia”, 
declarou. 
Temor de circulação do título original não é motivo para inviabilizar a 
ação monitória 
Quanto à hipótese de ação monitória fundada em título de crédito sujeito à 
circulação, a relatora afirmou que “caberá ao réu impugnar, por meio dos embargos, 
a idoneidade da prova escrita, comprovando ou apresentando fundados indícios da 
circulação do título, ou seja, de que o autor não é mais o verdadeiro credor”. 
A ministra apontou que, nessa hipótese, compete ao magistrado realizar o juízo de 
admissibilidade do procedimento monitório, examinando a idoneidade do título 
apresentado, podendo indeferir a petição inicial se entender que o documento 
colacionado, em cognição sumária, não confere a segurança necessária acerca da 
existência do direito alegado pelo autor. 
Leia o acórdão no REsp 2.027.862. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2027862 
FONTE: STJ 
 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2271478&num_registro=202202963138&data=20230316&formato=PDF


STJ vê nulidade em falta de intimação de réu revel na fase de cumprimento 
de sentença 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou causa de nulidade 
processual a falta de intimação de réu revel na fase de cumprimento de sentença, nos 
termos do artigo 513, parágrafo 2º, inciso II, do Código de Processo Civil (CPC). De 
acordo com o colegiado, nas hipóteses em que a parte executada estiver representada 
pela Defensoria Pública ou não tiver advogado nos autos, a intimação deve ser 
realizada por meio de carta com aviso de recebimento. 
O entendimento foi estabelecido pela turma ao reformar acórdão do Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) que considerou desnecessária a intimação 
pessoal de executada, cuja revelia foi declarada na fase de conhecimento. 
Para o TJRS, ao ser citada para contestar a ação e deixar transcorrer sem 
manifestação o prazo de defesa, tampouco constituir defensor nos autos, a parte 
demonstrou desinteresse em participar do processo na fase de conhecimento. 
É clara a necessidade de intimação da parte revel sobre a fase executiva 
O ministro Antonio Carlos Ferreira, relator do recurso especial da parte executada, 
lembrou que, segundo o artigo 513, parágrafo 2º, inciso II, do CPC/2015, o devedor 
será intimado para cumprir a sentença mesmo quando não tiver procurador 
constituído nos autos. 
“A norma processual é clara e não permite nenhum outro entendimento a respeito 
do tema, sendo, por conseguinte, causa de nulidade a ausência de intimação da parte 
revel em fase de cumprimento de sentença, não obstante ter sido devidamente citada 
na ação de conhecimento”, completou o ministro. 
Como consequência, a Quarta Turma anulou os atos processuais posteriores ao 
momento em que a parte executada deveria ter sido intimada para o cumprimento 
de sentença, determinando o retorno dos autos à primeira instância. 
Leia o acórdão no REsp 2.053.868. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2053868 
FONTE: STJ 
 

Taxa judiciária prevista em lei estadual deve ser paga mesmo que partes 
façam acordo antes da sentença 

As partes devem pagar a taxa judiciária ao fim do processo se houver essa previsão 
na legislação estadual, ainda que tenham feito acordo antes da sentença. Com esse 
entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou o 
pedido de dispensa do pagamento da taxa em um processo de execução. 
“Não viola o artigo 90, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil (CPC) a 
determinação judicial, ampara em lei estadual, de recolhimento da taxa judiciária ao 
final do processo, independentemente do fato gerador corresponder à extinção da 
execução em virtude de transação nos autos”, explicou a ministra Nancy Andrighi, 
relatora. 
No caso analisado, a execução foi extinta após acordo entre as partes para a quitação 
do débito, tendo a sentença determinado o levantamento da penhora de imóvel e o 
pagamento de custas finais pelos executados – o que foi mantido pelo Tribunal de 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=193406473&registro_numero=202300300551&peticao_numero=&publicacao_data=20230612&formato=PDF


Justiça de São Paulo (TJSP). A corte estadual entendeu que a taxa judiciária não se 
enquadraria como custas remanescentes e deveria ser paga. 
Os executados alegaram que o CPC tem como objetivo incentivar a autocomposição, 
de forma a exonerar os litigantes de boa-fé do pagamento das custas processuais 
remanescentes, caso busquem o acordo antes da prolação da sentença. 
No recurso especial, as partes alegaram que a definição de custas remanescentes 
engloba todos os valores devidos ao final do processo, incluindo a taxa judiciária 
cobrada pelo TJSP. 
Despesas processuais são gênero dos gastos no processo 
A ministra Nancy Andrighi lembrou que, nos termos do artigo 90, parágrafo 3º, do 
CPC, “se a transação ocorrer antes da sentença, as partes ficam dispensadas do 
pagamento das custas processuais remanescentes, se houver”. Ela destacou que essa 
dispensa acontece tanto no processo de conhecimento quanto no de execução. 
Segundo a ministra, as despesas processuais compreendem todos os gastos que se 
fazem com e para o processo, sendo gênero do qual são espécies as custas judiciais, 
a taxa judiciária e os emolumentos. 
Nancy Andrighi esclareceu que as custas judiciais têm natureza tributária e visam 
remunerar os serviços praticados pelos serventuários em juízo; a taxa judiciária 
também é um tributo, mas é devida ao Estado em contraprestação aos atos 
processuais. 
Taxa judiciária não se enquadra no conceito de custas remanescentes 
Para a relatora, essa diferenciação permite concluir que, se as partes transacionarem 
antes da prolação da sentença, independentemente da espécie de procedimento, 
ficarão dispensadas do recolhimento das custas processuais remanescentes, nos 
exatos termos do artigo 90, parágrafo 3º, do CPC. 
“Entretanto, se determinada legislação estadual prevê o recolhimento da taxa 
judiciária ao final do processo – como ocorre, por exemplo, no estado de São Paulo 
–, as partes não estarão desobrigadas de recolhê-la, haja vista que não se confunde 
com as custas processuais e, portanto, não se enquadra no conceito de custas 
remanescentes”, afirmou. 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
FONTE: STJ 
 

Renúncia ao prazo recursal não impede a parte de apresentar recurso 
adesivo 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a renúncia expressa ao 
prazo para interposição do recurso principal não pode ser estendida, de forma 
presumida e automática, ao prazo recursal do recurso adesivo, pois este é um direito 
exercitável somente após a intimação para contrarrazões ao recurso da parte 
adversa. 
Ao dar provimento ao recurso especial de uma condômina, o colegiado, de maneira 
unânime, considerou incabível falar em preclusão lógica de um direito que nem 
sequer era exercitável. 
“O recurso adesivo será apresentado no prazo de que a parte dispõe para responder, 
ou seja, sua interposição passa a ser possível apenas quando a parte conformada com 
o resultado da decisão é intimada para apresentar contrarrazões ao recurso 



independente da outra parte”, comentou o ministro Marco Aurélio Bellizze, relator 
do caso. 
Na origem, a ação foi movida contra um condomínio residencial para discutir cotas 
condominiais em atraso. O juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes 
os pedidos da autora da ação e reduziu os juros de mora, que considerou abusivos. 
Após a publicação da sentença, a condômina renunciou expressamente ao prazo para 
recorrer. Por sua vez, o condomínio interpôs apelação, e, na sequência, a condômina 
entrou com o recurso adesivo. O Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) não conheceu 
deste último recurso, sob o fundamento de que a renúncia ao prazo recursal revelaria 
a concordância da autora com a sentença, inviabilizando apelação posterior. 
Recurso adesivo pressupõe uma conformação inicial à decisão judicial 
O ministro Marco Aurélio Bellizze comentou que o recurso adesivo não é 
propriamente uma espécie recursal, mas uma modalidade de interposição, ficando 
subordinado a outro já interposto pela parte contrária, com observância às regras do 
artigo 997 do Código de Processo Civil (CPC). O propósito – explicou – é encorajar 
a parte parcialmente vencida a aceitar o provimento jurisdicional e aguardar, sem o 
receio de surpresas, o fim do prazo para a interposição de recurso pela outra parte. 
Segundo ele, o recurso adesivo pressupõe uma conformação inicial à decisão judicial, 
ainda que tácita, pois a pretensão original da parte era a de não se insurgir contra o 
provimento, mas se transformou no interesse de recorrer a partir do instante em que 
a parte contrária optou por apresentar o recurso principal. 
“A sistemática própria do recurso adesivo exige a ação de interpor o recurso principal 
por um litigante e, de outro lado, a inércia ou uma conduta negativa da parte 
conformada, como é o caso da renúncia ao prazo recursal”, declarou. 
Renúncia expressa foi direcionada exclusivamente ao prazo do recurso 
principal 
Marco Aurélio Bellizze afirmou que a renúncia ao prazo recursal não se confunde 
com a desistência do recurso, pois esta pressupõe a interposição do recurso, 
enquanto aquela pode ser considerada como o ato pelo qual a parte manifesta a 
intenção de não recorrer (conduta negativa). 
O ministro ressaltou que, devido às novidades trazidas pelo atual CPC, até seria 
possível cogitar a renúncia prévia aos prazos do recurso principal e do adesivo, desde 
que expressa e inequívoca. No entanto, ele frisou que essa não é a realidade dos 
autos, pois, além de não ter sido firmado um negócio jurídico processual entre as 
partes, a renúncia expressa foi direcionada exclusivamente ao prazo do recurso 
principal, não sendo possível, por meio de interpretação extensiva, também alcançar 
o prazo do apelo subordinado. 
“Ademais, não se descura do comando do artigo 1.000 do CPC, o qual determina que 
a parte que aceitar expressa ou tacitamente a decisão não poderá recorrer, mas tal 
previsão não se contrapõe à interpretação que ora se encaminha, já que se está a 
reconhecer exatamente o fato de que, por não ser um direito ainda exercitável, não 
houve renúncia ao prazo para recorrer adesivamente”, concluiu o magistrado. 
Leia o acórdão no REsp 1.899.732. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1899732 
FONTE: STJ 
 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=181582960&registro_numero=202002627123&peticao_numero=&publicacao_data=20230320&formato=PDF


Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro – TJRJ 
 

Enunciados Jurídicos Cíveis Consolidados: Orientações sobre Dano 
Moral, Inadimplemento Contratual e Outras Questões Relevantes 
 
O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, Desembargador 
Ricardo Rodrigues Cardozo, e a Presidente da Comissão Judiciária de Articulação 
dos Juizados Especiais – COJES, Desembargadora Maria Helena Pinto Machado, 
divulgaram na edição de 4 de agosto de 2023 do Diário da Justiça Eletrônico do 
Estado do Rio de Janeiro o Aviso Conjunto TJ/COJES nº. 17/2023.  
Nesse comunicado, os desembargadores informam sobre a consolidação dos 
Enunciados Jurídicos Cíveis em vigor, os quais derivam das conclusões de encontros 
de juízes de Juizados Especiais Cíveis e Turmas Recursais Cíveis do Estado do Rio 
de Janeiro. Entre os diversos enunciados destacados, mencionamos os seguintes:  
 
REGISTRO NEGATIVO DE CRÉDITO - DANO MORAL 
A inclusão indevida ou a manutenção injusta do nome do consumidor em cadastros 
de proteção ao crédito resulta em dano moral.  
 
REGISTRO NEGATIVO DE CRÉDITO - PARÂMETROS PARA INDENIZAÇÃO 
A duração da permanência nos cadastros de inadimplentes deve ser considerada 
como um dos parâmetros para a determinação de indenização por dano moral em 
casos de negativação do nome do consumidor.  
 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 
O simples inadimplemento de um contrato não é suficiente para justificar um dano 
moral, exceto se esse descumprimento acarretar circunstâncias que afetem a 
dignidade da parte.  
 
CONTA TELEFÔNICA - ABRANGÊNCIA DA QUITAÇÃO 
O pagamento de uma conta de serviços telefônicos engloba todos os serviços 
prestados durante o período indicado. Se não houver uma fatura periódica, a 
cobrança fica restrita aos limites definidos pelo artigo 61 da Resolução nº 85 da 
ANATEL.  
 
ENERGIA ELÉTRICA - CUSTO DE EXTENSÃO DE REDE 
De acordo com o artigo 22 do Código de Defesa do Consumidor, as concessionárias 
de serviços públicos de eletricidade são responsáveis pelos custos da extensão da 
rede.  
 
CONVENÇÃO CONDOMINIAL - ANIMAIS DOMÉSTICOS 
As convenções condominiais que proíbem a presença de animais domésticos no 
edifício ou apartamento devem ser interpretadas com sensatez e em concordância 
com o direito de propriedade. Elas devem permitir a presença de animais de pequeno 
porte que não causem incômodo, risco à segurança, paz e saúde dos vizinhos, entre 
outros.  
Os enunciados consolidados podem ser lidos na íntegra por meio do seguinte link: 



      Aviso Conjunto nº. 17/2023 
 
Fonte: TJRJ 
 
Requerimento de exibição de documentos pode ser feito em produção 
antecipada de provas  
 
PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA 
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS 
INTERESSE DE AGIR 
ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA 
PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS 
DIREITO RECONHECIDO 
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE PRODUÇÃO 
ANTECIPADA DE PROVAS. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. SENTENÇA QUE 
JULGOU EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO PELA FALTA 
DE INTERESSE E INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. APELO DO AUTOR. Cuida-se 
de produção antecipada de provas na qual requer o ex-sócio a apresentação em juízo 
de documentos emitidos por sociedade de advocacia que comprovem qual foi a 
efetiva divisão de lucros. LEGITIMIDADE PASSIVA. Preliminar suscitada em 
contrarrazões. O segundo recorrido, empresa de contabilidade, não tem legitimidade 
passiva para a causa, pois efetivamente presta serviços para a sociedade sem 
qualquer relação jurídica direta firmada com o demandante. Acolhimento da 
preliminar. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA E INTERESSE DE AGIR. O apelante 
elegeu a via adequada, pois é possível a produção antecipada de prova para a exibição 
de documentos, desde que presentes os requisitos do artigo 381 do CPC. Na 
qualidade de ex-sócio da sociedade de advogados apelada e diante da evidente recusa 
da demandada em disponibilizar a documentação requerida e a potencialidade da 
mesma para autocomposição e avaliação da necessidade do ajuizamento de 
demandas futuras em face da recorrida, há interesse autoral. Anulação da sentença 
de extinção do feito sem resolução de mérito. MÉRITO. À luz do artigo 1.013, §3º, I, 
do CPC, deve ser permitida a produção antecipada de prova, com a exibição de 
documentos emitidos/titularizados pela sociedade de advogados para demonstrar a 
repartição dos resultados financeiros. CONHECIMENTO e PARCIAL 
PROVIMENTO do recurso. 
  
0082338-91.2021.8.19.0001 - APELAÇÃO 
DÉCIMA SÉTIMA CÂMARA CÍVEL 
Des(a). CEZAR AUGUSTO RODRIGUES COSTA  
 
Fonte: TJRJ – Ementário de Jurisprudência Cível Nº 17/2023 
 
Herdeiros devem ser citados em investigação de paternidade post 
mortem  
INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE POST MORTEM 
VIÚVA 
TERCEIRO INTERESSADO 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2Fbiblioteca%2Findex.asp%3Fcodigo_sophia%3D298381%26integra%3D1&data=05%7C01%7C%7Cd070d1c55136422fe99308db9779d8fa%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638270321804771048%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=6XI3tKB7EX5ZyGrZWZBYP7apYPaNWtYBnzjxgAZQykM%3D&reserved=0
https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2023.001.00391


LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO 
FALTA DE PRESSUPOSTO PROCESSUAL DE VALIDADE 
ANULAÇÃO DA SENTENÇA 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE POST 
MORTEM. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. RECURSO DE TERCEIRO 
INTERESSADO, VIÚVA E ÚNICA HERDEIRA DO DE CUJUS, QUE NÃO 
FIGUROU NO POLO PASSIVO DA LIDE. RECONHECIMENTO DE 
PATERNIDADE POST MORTEM QUE DEVE SER PROPOSTA EM FACE DE 
TODOS OS HERDEIROS DO FALECIDO, TRATANDO-SE DE LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO NECESSÁRIO, AINDA QUE A AÇÃO NÃO TENHA EFEITOS 
PATRIMONIAIS (PETIÇÃO DE HERANÇA). JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA 
DO E.STJ. A INOBSERVÃNCIA DO PRESSUPOSTO PROCESSUAL IMPORTA EM 
NULIDADE DO FEITO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO PARA ANULAR A 
SENTENÇA. 
  
0001061-23.2012.8.19.0210 - APELAÇÃO 
SETIMA CAMARA DE DIREITO PRIVADO (ANTIGA 12ª CÂMAR 
Des(a). JAIME DIAS PINHEIRO FILHO  
TJRJ – Ementário de Jurisprudência Cível Nº 17/2023 
 
Na Recuperação Judicial de Empresas, o stay period pode ser 
prorrogado 
 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
STAY PERIOD 
PRORROGAÇÃO 
POSSIBILIDADE 
Agravo de Instrumento. Ação de Recuperação Judicial. "Stay Period". Decisão que 
prorrogou o prazo previsto no § 4º, do artigo 6º da Lei 11.101/2005. Precedentes do 
STJ e deste Tribunal no sentido de que é possível a prorrogação quando não houver 
desídia da empresa recuperada no trâmite processual da recuperação. Demora que 
não pode ser imputada às empresas recuperadas, ora agravadas. Processo de 
recuperação judicial que é naturalmente complexo e demorado. Perícia técnica 
contábil determinada nos autos, em razão de impugnação aos documentos 
apresentados, oposta por um dos credores. Negociações com a CEF, que são 
necessárias, para evitar que as travas bancárias inviabilizem o soerguimento das 
empresas. Prorrogação do prazo até a realização da Assembleia de Credores que se 
mostra razoável ante as peculiaridades do caso concreto. Decisão que não merece 
reparo. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
  
0001963-38.2023.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO 
DÉCIMA TERCEIRA CÂMARA CÍVEL 
Des(a). SIRLEY ABREU BIONDI 

https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2023.001.09733
https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2023.002.02798


TJRJ – Ementário de Jurisprudência Cível Nº 16/2023 
 
PJ pode ser considerada hipossuficiente tecnicamente para efeitos do 
CDC 
 
PESSOA JURÍDICA 
HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICA 
CONCEITO DE CONSUMIDOR 
MITIGAÇÃO 
APLICAÇÃO DO CODECON 
APELAÇÃO CÍVEL. Indenizatória c/c Obrigação de Fazer. Falha na prestação de 
serviços de informática, internet e telefonia. Jurisprudência que tem admitido a 
mitigação do conceito de consumidor, para considerar aplicável a legislação 
consumerista, quando configurada a inegável hipossuficiência técnica da pessoa 
jurídica, diante do fornecedor. Ainda que se tenha dúvidas quanto à utilização ou 
não do serviço como parte da cadeia de fornecimento da empresa autora, é patente 
a sua hipossuficiência técnica diante da concessionária ré. O elemento mais evidente 
desta circunstância é a própria realização do contrato via telefone. Somente quem 
detém as especificações expressas e condições da prestação do serviço é a empresa 
que o fornece, limitando a autora contratante à adesão, conforme lhe foi informado 
de forma verbal sobre as cláusulas contratuais. Incumbia à ré demonstrar a anuência 
da parte autora com todas as cláusulas contratuais, seja por prova documental, com 
cópia do contrato ou minuta descritiva do serviço, ou ainda, através de gravação da 
conversa pela qual se deu a contratação. Negativação do nome da empresa autora. 
Dano moral configurado. Reversão da sucumbência. DESPROVIMENTO DO 
RECURSO DA PARTE RÉ E PROVIMENTO DO RECURSO DA PARTE AUTORA. 
  
0002652-14.2021.8.19.0207 - APELAÇÃO 
DÉCIMA CÂMARA CÍVEL 
Des(a). PEDRO SARAIVA DE ANDRADE LEMOS 
TJRJ – Ementário de Jurisprudência Cível Nº 15/2023 
 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo – TJSP 
 

TJSP condena sócias de empresa por sonegação de impostos 

 
A 5ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo manteve a 
decisão proferida pelo juiz Marcos Hideaki Sato, da 2ª Vara da Comarca de Santa Fé 
do Sul, que condenou duas sócias de uma empresa por crime contra a ordem 
tributária. As acusadas deixaram de recolher, por 13 vezes e de modo continuado, 
valores referentes ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias (ICMS). O delito resultou no prejuízo de R$ 145.963,86 em tributos aos 
cofres públicos. As penas de ambas foram fixadas em 11 meses e 20 dias de detenção, 
substituídas por prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, e 
pagamento de multa. 

https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.001.98266


De acordo com os autos, nos meses de março a dezembro de 2017 e janeiro a março 
de 2018, as sócias do estabelecimento, atuante do ramo de pescados, deixaram de 
recolher no prazo legal, por 13 vezes, os valores de ICMS que deveriam ter como 
destino os cofres públicos do Estado de São Paulo. Nesse período, a empresa realizou 
diversas operações tributáveis gerando a necessidade de recolhimento resultante das 
saídas de produtos, o que não foi feito ao final do prazo estabelecido por lei. A 
conduta também foi verificada entre os meses de julho a dezembro de 2016 e janeiro 
a fevereiro de 2017, porém, de acordo com a sentença, esse período foi alcançado 
pela prescrição. 
Ainda segundo informações contidas nos autos, a fiscalização da Receita Estadual 
informou às sócias sobre a ilegalidade, ocasião em que elas tiveram a oportunidade 
de regularizar a situação, o que não foi feito. “O conjunto probatório demonstrou 
que, mesmo quando cientificadas a respeito das irregularidades e não obstante 
oportunizada a auto regularização, as acusadas quedaram-se inertes persistindo na 
conduta”, ressaltou em seu voto a relatora do recurso, desembargadora Claudia 
Fonseca Fanucchi. 
Os desembargadores Damião Cogan e Pinheiro Franco completaram a turma 
julgadora. A decisão foi unânime. 
Apelação nº 1000557-64.2021.8.26.0541 
FONTE: TJSP 

 
Empresa é multada por litigância de má-fé ao não mencionar ação 
anterior com o mesmo propósito 

 
A 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
em julgamento de agravo de instrumento, condenou empresa a pagar multa por 
litigância de má-fé por já ter ingressado anteriormente no Judiciário com outra ação 
com o mesmo propósito, sem mencionar esse fato nos autos do processo. A 
penalidade foi estabelecida em seis salários-mínimos. 
A parte autora acionou a Justiça para impedir que a requerida produzisse, fabricasse, 
importasse, utilizasse, divulgasse ou comercializasse um determinado modelo de 
produto alegando que o design e o rótulo da embalagem foram registrados na União 
Europeia em fevereiro deste ano. O pedido foi acolhido em primeiro grau por meio 
de uma decisão liminar. A demanda também solicitava pagamento de indenização. 
Em seu voto, o relator do recurso, desembargador Cesar Ciampolini, destacou que, 
apesar de a decisão liminar de primeiro grau ter apoio no registro internacional 
reconhecido no âmbito do Ato de Genebra do Acordo de Haia, a adesão do Brasil 
somente produziu efeitos no país após o ajuizamento da ação. 
O magistrado salientou ainda a necessidade de apenar a parte autora, uma vez que a 
ação proposta menção à anterior não foi leal. “Ainda que sejam distintos os pedidos 
definitivos (a anterior antecipação antecipada de provas e a atual cominatório e 
indenizatório), fato é que, liminarmente, os agravados formularam o mesmo pedido 
e, na anterior, não lograram êxito, desistindo da demandada”. Ele entendeu que 
houve violação ao princípio da boa-fé processual. 
Completaram a turma julgadora os desembargadores Azuma Nishi e Fortes Barbosa. 
A decisão foi unânime. 



Agravo de Instrumento nº 2162731-06.2023.8.26.0000 
FONTE: TJSP 
 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT 
 

TJDFT reconhece direito de aposentado com cardiopatia grave à isenção 
do imposto de renda 

A 2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal condenou o Distrito 
Federal a não cobrar imposto de renda de aposentado diagnosticado com cardiopatia 
grave. Além disso, o DF deverá ressarcir o aposentado das quantias, indevidamente 
cobradas a título de imposto de renda, a partir da data do primeiro laudo atestando 
a doença. 
De acordo com os autos, o autor foi diagnosticado com cardiopatia grave em 2011 e 
provou ser portador da doença por meio de laudo médico. Ele alega que são 
dispensáveis o requerimento administrativo prévio e o laudo de médico oficial 
atestando a patologia. 
Ao julgar o caso, a Turma Recursal citou jurisprudência que entende que é 
desnecessário o laudo médico oficial, para reconhecimento judicial de isenção do 
imposto de renda, se o magistrado verificar que as provas apresentadas são 
suficientes para demonstrar a doença grave. Explicou que, quanto a necessidade de 
prévio requerimento administrativo, o entendimento do Supremo Tribunal Federal 
(STF) e de que não é necessário, quando se tratar de matéria previdenciária. 
Por fim, o colegiado ressaltou que o autor está aposentado e foi diagnosticado com 
fibrilação arterial paroxística grave e que, dessa forma, estão presentes “os requisitos 
exigidos pelo artigo 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713/88, para fins de isenção de 
imposto de renda”, concluiu. 
A decisão foi unânime. 
Acesse o PJe2 e confira o processo: 0704656-36.2023.8.07.0016 
FONTE: TJDFT 
 

Condomínio não poderá aplicar penalidades à tutora de cães que não 
perturbam a vizinhança 

A 6ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
(TJDFT) acolheu pedido de condômina, a fim de poder criar cães de pequeno porte 
em seu apartamento. A decisão determinou ao Condomínio Rio de Janeiro que se 
abstenha de aplicar penalidades à autora. Por outro lado, a manutenção do direito 
está condicionada à observância, por parte da autora, de transitar nas áreas comuns 
com os animais no colo; de utilizar somente elevador de serviço ou escadas; e de 
passear com os pets fora da área do condomínio. 
A autora conta que o condomínio proíbe a criação de animais domésticos e que, em 
2021, ao adquirir um cachorro de pequeno porte, conseguiu na Justiça a autorização 
para criá-lo. Afirma que, após o primeiro processo, adquiriu mais dois cães de 
pequeno porte, mas foi multada pelo condomínio. Argumenta que os cães são 
vacinados e acostumados com a rotina no apartamento e que eles não perturbam o 



sossego dos vizinhos, conforme relatos assinados por moradores de apartamentos 
próximos ao dela. 
O condomínio, por sua vez, mencionou a proibição contida na convenção, mas não 
apresentou provas de que os animais têm causado perturbação. Também anexou 
documento assinado por alguns moradores, mencionando apenas o fato de a 
moradora ter adquirido outros dois cachorros, porém não cita nenhum incidente ou 
reclamação acerca do comportamento dos animais. 
Ao julgar o caso, a Turma Cível destaca que, nesse contexto, deve prevalecer a 
liberdade de uso e gozo da propriedade e que a presença dos animais na residência 
da autora serve de suporte emocional. Cita laudo psicológico que atesta que os cães 
auxiliam a moradora na manutenção de sua saúde mental. 
Por fim, o colegiado esclarece que a decisão está condicionada a manutenção do 
estado de coisas atual e que, se os animais, comprovadamente, passarem a perturbar 
os demais moradores com latidos, sujeiras, manifestação de doenças, será possível a 
adoção de medidas para restabelecer o sossego e a salubridade do condomínio. 
Portanto, “não se trata de declarar a nulidade da convenção do condomínio, mas tão 
somente de relativizar a aplicabilidade da cláusula proibitiva e genérica de criação 
de qualquer animal doméstico, diante da ausência de comprovação do prejuízo à 
coletividade”, concluiu o relator. 
A decisão foi unânime. 
Acesse o PJe2 e confira o processo: 0716825-19.2022.8.07.0007 
FONTE: TJDFT 
 

Pessoas não-binárias podem alterar gênero e nome em cartórios 
extrajudiciais 

A partir de agora, pessoas não-binárias podem fazer alteração de gênero e de nome 
diretamente nos cartórios extrajudiciais. A decisão é do Corregedor da Justiça do 
Distrito Federal, Desembargador J.J Costa Carvalho, após estudo da Coordenadoria 
de Correição e Inspeção Extrajudicial (Cociex) em parceria com a Associação dos 
Notários e Registradores do Distrito Federal (Anoreg/DF). 
“É direito da pessoa identificar-se com o gênero não-binário, conforme decisões dos 
órgãos administrativos e jurisdicionais brasileiros”, afirmou o Corregedor J.J Costa 
Carvalho. Dessa forma, não haverá a necessidade da apresentação de ação judicial 
para alteração de nome e de gênero, como ocorria antes da referida decisão. 
Os Ofícios de Registro Civil das Pessoas Naturais do Distrito Federal estão 
autorizados a aplicar as disposições contidas no Provimento CNJ 73/2018 aos casos 
de requerimento de alteração do gênero para “não- binário”. A mudança nos 
documentos pode ser realizada independentemente da edição de ato normativo pela 
Corregedoria da Justiça do Distrito Federal. 
A manifestação da Cociex foi fundamentada em atos normativos das Corregedorias 
da Justiça dos Estados da Bahia e do Rio Grande do Sul, bem como em decisões 
judiciais de diversos estados e do Distrito Federal, além das razões expostas da 
Anoreg/DF. 
O que é uma pessoa não-binária? 
A não-binariedade é um termo guarda-chuva que abrange as diversas identidades 
daqueles que não se percebem como exclusivamente pertencentes ao gênero que lhes 



foi atribuído. Isso significa que sua identidade e expressão de gênero não são 
limitadas ao binário (masculino e feminino). 
FONTE: TJDFT 
 

Justiça concede a mãe lactante o direito de assistir aulas remotamente 

Desembargador do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) 
concedeu liminar que garante a mãe lactante o direito de acompanhar o 6º semestre 
da faculdade de maneira remota. O Instituto Presbiteriano Mackenzie deverá 
disponibilizar meios para que a estudante tenha acesso ao conteúdo das aulas, sob 
pena de multa. 
A autora conta que é mãe lactante e estudante de Direito na instituição e que, em 
razão dessa situação, necessita de prosseguir no curso, acompanhando as aulas por 
meio virtual. Afirma que solicitou a ministração de aulas remotamente, contudo, 
embora a instituição de ensino disponha de meios tecnológicos, não atendeu ao seu 
pedido. 
A estudante destaca ainda que, no 5º semestre, solicitou “Regime Especial de 
Frequência”, mas não teve nenhuma mobilização dos professores para viabilizar que 
ela assistisse às aulas de forma remota. Por fim, acrescenta que teve que levar a bebê 
para a sala de aula, que não dispunha de estrutura adequada para que ela ficasse com 
a criança em sala, e que um problema de hiperlactação agravou a dificuldade de 
amamentação durante as aulas. 
Na decisão, o Desembargador explicou que a Constituição Federal estabelece que são 
direitos sociais, entre outros, a educação, a saúde e a proteção à maternidade e à 
infância. Esclarece que, no caso em tela, estão suficientemente comprovados a 
probabilidade do direito e o perigo de dano para o deferimento da liminar. 
O magistrado elenca ainda alguns os motivos para o acolhimento do pedido, entre 
eles, o fato de a aluna não pretender se eximir das suas obrigações como acadêmica. 
Menciona também que, apesar de ter sido deferido à autora para cursar em “Regime 
Especial de Frequência”, a modalidade não se mostrou eficaz, por falha da própria 
instituição no fornecimento de materiais e no cumprimento das especificidades do 
regime. Destaca ainda que relatórios médicos atestam que a mulher se encontra em 
tratamento de hiperlactação e candidíase recorrente da mama e que a criança é 
portadora de intolerância alimentar. 
Por fim, menciona que a instituição já possui instrumentos para a transmissão das 
aulas e, por isso, o pedido da aluna não implicaria aquisição de aparelhagem. Logo, 
“No contexto fático e jurídico que ora se apresenta, em que o semestre letivo teve 
início em 1º de agosto, reputo razoável o acolhimento do pedido liminar para 
viabilizar o acesso remoto (reservado) da agravante às aulas das disciplinas em que 
se encontra matriculada [...]”, concluiu. 
Cabe recurso da decisão. 
Acesse o PJe2 e confira o processo: 0734103-20.2023.8.07.0000 
FONTE: TJDFT 
 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais – TJMG 
 



Justiça condena pais por agressão praticada pelo filho adolescente a uma 
criança 

 
A 10ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) manteve a 
sentença da Comarca de Cachoeira de Minas que condenou um casal a indenizar um 
menino de 9 anos em R$ 970 por danos materiais e em R$ 12 mil por danos morais 
e estéticos. Ele andava de bicicleta e teria sido agredido por um adolescente, filho do 
casal, sofrendo graves sequelas. A decisão é definitiva. 
Em 30 de novembro de 2018, a criança saiu de bicicleta para comprar pão e foi 
interceptada pelos vizinhos, um adolescente de 17 anos e o irmão dele. Segundo os 
pais da vítima, os dois jogaram o garoto no chão e passaram com a bicicleta por cima 
dele, quebrando dentes e causando lesões e escoriações no rosto, pernas e braços. 
Os pais da vítima ajuizaram ação em nome dela, pleiteando indenização contra os 
responsáveis pelos jovens agressores, sustentando que o episódio traumatizou a 
criança. Após a violência, o menino, que era aluno de um colégio tradicional, com o 
apoio da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae), só voltou a estudar 
em uma unidade da associação. 
No processo, os pais do adolescente alegaram que os envolvidos tinham o costume 
de brincar juntos e que os documentos apresentados no caso não comprovariam a 
suposta agressão. Esse argumento foi rejeitado na 1ª Instância. 
O juiz José Hélio da Silva se baseou no depoimento de testemunhas que afirmaram 
que, enquanto a criança tem porte franzino, o adolescente é alto e robusto. Os 
depoimentos também confirmaram que as agressões só pararam com a interferência 
de terceiros, e que o menino passou a se sentir amedrontado e regrediu nos estudos. 
Em sua decisão, o magistrado condenou os pais do agressor a arcarem com as 
despesas do tratamento dentário da vítima, acrescentando que os fatos causaram 
“aflições muito superiores às cotidianas”. “Nesse sentido, o relato das testemunhas é 
pungente, informando que o autor é criança especial e foi submetido a situação que 
agravou sua condição psicológica, até mesmo com perda do aproveitamento escolar 
e necessidade de tratamento em Apae. De tudo isso, possível vislumbrar a ocorrência 
do dano moral”, disse o juiz José Hélio da Silva. 
Ao reconhecer a ocorrência de danos estéticos, já que a criança teve os dentes 
quebrados no ataque, o magistrado fixou em R$ 12 mil a quantia a ser paga pelos 
réus. 
Os pais do agressor recorreram ao TJMG. A relatora, desembargadora Jaqueline 
Calábria Albuquerque, manteve o entendimento da Comarca de Cachoeira de Minas. 
Segundo ela, o recurso dos réus se mostrou contraditório, já que na 1ª Instância eles 
negaram as agressões e, no recurso, sustentaram que se tratou de uma simples 
desavença entre garotos. 
O desembargador Fabiano Rubinger de Queiroz e a desembargadora Mariangela 
Meyer votaram de acordo com o relator. 
FONTE: TJMG 
 

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina – TJSC 
 



TJ equipara direito de casais hétero e homoafetivos a licença de 180 dias 
para adoção 

 
O Órgão Especial do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, em sessão neste mês, 
julgou parcialmente procedente ação direta de inconstitucionalidade (Adin) movida 
pelo Ministério Público contra dois artigos da Lei Complementar n. 660/2007, do 
município de Blumenau, que violavam o princípio da isonomia ao prever distinção 
por orientação sexual entre servidores públicos que buscavam licença após adoção 
de crianças. 
Enquanto casais de homem e mulher – ou apenas mulheres – podiam usufruir de 
licença de 180 dias em favor de pelo menos um deles, em benefício principalmente 
da criança ou adolescente recém-adotado, à família constituída por casal de homens 
ou monoparental não se aplicava a mesma regra, com a concessão de apenas 20 dias 
de licença, em claro tratamento jurídico diferenciado entre casais heteroafetivos e 
homoafetivos. 
“A concessão de licença parental com prazos distintos e vinculados ao sexo do 
servidor público adotante desrespeita os princípios constitucionais da isonomia e da 
proteção integral da criança e do adolescente, por desigualar os casais homoafetivos 
masculinos que praticam o ato de adotar, em descompasso, pois, com os artigos 4º, 
caput, 27, inciso XIII, 186 e 187 da Constituição do Estado de Santa Catarina”, 
anotou o desembargador relator da Adin, em total consonância com a manifestação 
do representante da Procuradoria-Geral de Justiça. 
A decisão do TJ, unânime, foi no sentido de conferir interpretação conforme, sem 
redução do texto, do artigo 277 da Lei n. 660/2007, para que a regra geral do período 
de licença abranja os casais homoafetivos e as famílias monoparentais, bem como de 
declarar a inconstitucionalidade, sem redução do texto, do parágrafo único do artigo 
276 da mesma lei, a fim de excluir linha interpretativa que obste o gozo de licença de 
180 dias em caso de adoção por casal homoafetivo masculino, assim como na 
hipótese de família monoparental (Adin n. 50102003520238240000). 
FONTE: TJSC 
 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região – TRF 1 
 

Sucessores e herdeiros têm direito de pleitear valores não recebidos por 
falecido sem dependentes 

 
A União recorreu ao Tribunal Regional da 1ª Região (TRF1) da decisão que em ação 
proposta pelos sucessores de um militar falecido determinou a conversão em 
pecúnia dos dias de licença-prêmio não gozadas por militar, sem incidência de 
imposto de renda e descontos previdenciários, dado o caráter indenizatório, 
acrescidos de correção monetária de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça 
Federal e juros de mora no percentual de 0,5% ao mês. 
De acordo com o recurso da União, os herdeiros não teriam legitimidade para figurar 
no polo ativo e sim o espólio, bem como contestou o critério de correção monetária 
e juros de mora, pleiteando a reforma da sentença. 



O relator, desembargador federal Gustavo Soares Amorim, observou que, no caso 
em questão, a ação foi ajuizada pelos sucessores e herdeiros de um militar que 
faleceu enquanto estava na ativa. Segundo o magistrado, consta nos autos escritura 
pública de inventário e partilha demonstrando que os autores são, de fato, herdeiros 
do falecido. 
Conforme o desembargador, o entendimento do Superior Tribunal Judicial (STJ) 
firmou-se no sentido de que os dependentes previdenciários e, na falta deles, os 
sucessores do falecido têm legitimidade processual para pleitear valores não 
recebidos em vida, independentemente de inventário ou arrolamento de bens. 
Para o relator, a atualização monetária e os juros devem incidir nos termos do 
Manual de Cálculos da Justiça Federal, conforme jurisprudência do STJ que 
disciplina a atualização monetária das condenações impostas à União, estabelecendo 
que o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA-E) deve ser aplicado 
à correção monetária e os juros, aplicados às condenações judiciais referentes a 
servidores e empregados públicos a partir de julho/2009 devem ter, como 
referência, a remuneração oficial da caderneta de poupança. 
Desse modo, o magistrado votou pela concessão parcial do pedido da União, revendo 
os critérios de juros de mora e mantendo os demais pontos da sentença. 
A 1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1), nos termos do voto 
do relator, deu parcial provimento à apelação da União. 
Processo: 0022658-42.2017.4.01.3400 
Data do julgamento: 22/03/2023¿¿ 
GS/CB¿¿ 
FONTE: Assessoria de Comunicação Social¿¿ 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região¿ 
 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região – TRF 4 
 

Mulher consegue autorização para usar FGTS do esposo para quitar 
financiamento contratado antes do matrimônio 

A jurisprudência admite a liberação do FGTS em outras situações além daquelas 
literalmente contempladas na lei em favor da afirmação do direito à moradia. Com 
este fundamento, a 10ª Vara Federal de Porto Alegre autorizou uma mulher a utilizar 
o FGTS do esposo para quitar o saldo devedor do financiamento imobiliário 
contratado antes do matrimônio. A sentença, publicada na quinta-feira (24/8), é da 
juíza Ana Paula De Bortoli. 
O casal ingressou com a ação contra a Caixa Econômica Federal narrando que a 
mulher contratou financiamento habitacional para adquirir sua moradia, antes do 
casamento, que foi feito em regime de comunhão parcial de bens. Afirmaram que 
fizeram pedido administrativo para utilizar o saldo do FGTS do homem para liquidar 
o financiamento, mas foi negado. 
Em sua defesa, a Caixa argumentou que, para a utilização do FGTS, o imóvel deve 
ser comprado após o casamento ou constar no pacto antenupcial, o que não é a 
situação dos autores da ação. Esclareceu que a conta vinculada do trabalhador 
poderá ser movimentada para pagamento de parte das prestações de financiamento 



desde que seja a conta do próprio mutuário e, como o cônjuge não faz parte da 
relação contratual, não preenche os requisitos do art. 20 da Lei nº 8.036/90. 
Ao analisar o caso, a juíza pontuou que a referida lei tem como uma de suas 
finalidades assegurar aos trabalhadores recursos para aquisição da moradia própria. 
Por isso, a jurisprudência tem evidenciado a finalidade social do FGTS, entendendo 
não ser taxativa a enumeração do art. 20, admitindo, em casos excepcionais, a 
possibilidade de liberar os recursos em situações não elencadas no dispositivo legal. 
“Admite-se, portanto, a liberação do FGTS em outras situações além daquelas 
literalmente contempladas no dispositivo, desde que igualmente atinjam o alcance 
social da norma, que é o de proporcionar a melhoria das condições sociais do 
trabalhador, mediante a concretização do direito à moradia”. 
Para De Bortoli, os documentos anexados pelos autores demonstram que eles 
preenchem os requisitos definidos na lei e a Caixa não apresentou nenhum 
empecilho para a quitação do saldo devedor que não fosse o fato do esposo não 
figurar no contrato. “Ainda, os valores depositados pertencem ao patrimônio da 
parte autora, e, à luz dos princípios que regem o ordenamento jurídico, em especial 
o princípio da razoabilidade, bem como em atenção aos fins sociais do FGTS, o 
direito fundamental à moradia deve prevalecer, já que os recursos irão reverter ao 
bem estar da família. Releva mencionar, outrossim, o expresso consentimento do 
titular com o levantamento dos respectivos recursos para a finalidade debatida nos 
autos”. 
A magistrada julgou procedente a ação. Cabe recurso da decisão ao Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região. 
FONTE: TRF4 
 

“Fraude do consignado” resulta em condenações de banco ao pagamento 
de indenização às vítimas 

 
A Justiça Federal condenou, recentemente, em dois casos similares, o Banco Pan a 
pagar danos morais e ressarcir valores aos clientes vitimados pela prática conhecida 
como fraude do consignado. Esta prática, irregular, consiste em entidades 
financeiras “empurrarem” empréstimos consignados (com desconto em folha) sem 
a autorização ou conhecimento de aposentados e pensionistas do Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS), em geral pessoas idosas. As sentenças foram publicadas, 
respectivamente, pelas juízas federais Paula Beck Bohn, da 2ª Vara Federal de Porto 
Alegre e Ana Paula de Bortoli, da 10ª Vara Federal de Porto Alegre. 
Em ambos, casos, os autores relataram ter percebido o aporte de valores em suas 
contas, seguidos de descontos em folha, referentes a parcelas de supostos 
empréstimos consignados, já com o acréscimo de juros e taxas, associados a este tipo 
de operação bancária. Um dos autores relatou ter chegado a tratar com um 
correspondente do banco réu, que lhe teria oferecido um cartão de crédito, porém, 
ao acessar sua conta, o demandante se deparou com um depósito no valor de R$ 27 
mil e, na sequência, um desconto em folha no valor de R$ 729 mensais. 
A defesa do banco, em ambos os processos, suscitou a incompetência dos Juizados 
Especiais Federais (JEF), e a ausência de interesse processual. 



Segundo a juíza Paula Beck Bohn, os fatos relatados são comuns a diversas 
demandas envolvendo segurados do INSS, sendo recorrente a ocorrência de fraude 
na contratação do empréstimo consignado. Os valores são depositados em sua conta 
e os débitos decorrentes da consignação passam a incidir, à revelia da vontade do 
segurado, aposentado ou pensionista do INSS. 
Já a juíza Ana Paula de Bortoli afirmou ser recorrente o relato de casos envolvendo 
o banco réu, “razão pela qual entendo que há responsabilidade do banco pelo modus 
operandi de seus correspondentes.” A magistrada entende que o banco busca 
“descolar” o contrato da atitude de seus correspondentes. “A fraude somente ocorreu 
em razão de o banco réu admitir como correspondentes – que vendem os seus 
contratos – empresas que se valem de práticas desonestas e até criminosas, lesando 
os beneficiários do INSS”, completou a magistrada. 
A competência da Justiça Federal, neste tipo de caso, é determinada pelo fato de que 
o INSS figura no polo passivo, uma vez que os “empréstimos” eram impingidos a 
aposentados e pensionistas da autarquia federal. E ambas as magistradas explicaram 
que a competência do JEF não encontra nenhuma barreira legal, estando o valor da 
causa abaixo dos 60 salários-mínimos, e, diferentemente do que ocorre no âmbito 
dos Juizados Especiais Estaduais, admite-se, em sede de Juizado Especial Federal, a 
produção de prova pericial. 
Analisando o caso, Bohn concluiu que a conduta indevida do banco reside na 
consignação de empréstimo não contratado, que “sugere a remessa dos autos ao 
MPF para averiguações que entender cabíveis, especialmente considerando a 
repetição de demandas de igual natureza com reiteradas narrativas de inexistência 
de contratação pelos segurados do INSS”. 
No outro processo, De Bortoli considerou evidenciado nos autos que o autor não foi 
esclarecido acerca dos termos do contrato “assinado”, e o banco réu não apresentou 
nenhuma prova que demonstrasse, com segurança, a inequívoca vontade de 
contratar da parte autora. 
Em ambos os casos, o Banco Pan foi condenado ao pagamento de R$ 10 mil, a título 
de danos morais às respectivas partes autoras, corrigidos, além de, em um dos 
processos, ressarcir todas as parcelas descontadas do benefício da parte autora 
referentes ao consignado sem autorização. 
Cabe recurso às Turmas Recursais da JFRS. 
FONTE: TRF4 
 

Câmara dos Deputados 
 
CCJ aprova proposta que autoriza penhora do bem de família de 
locatário inadimplente 
Medida busca evitar que gerador da dívida deixe de pagar locador com o 
argumento da impenhorabilidade do seu bem de família 
 
A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ) aprovou proposta que 
autoriza a penhora do bem de família do locatário para honrar dívida com fiador de 
imóvel. A medida altera a Lei do Bem de Família, para ampliar os casos em que a 
penhora desse bem é autorizada. 
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O texto aprovado é o substitutivo do relator, deputado Marangoni (União-SP), ao 
Projeto de Lei 3595/21, do ex-deputado Carlos Bezerra (MT). “Avaliamos como 
oportuna a responsabilização do locatário que deixou de pagar suas obrigações, 
tirando-o da confortável situação de deixar o fiador pagar os débitos enquanto ele, 
gerador da dívida, deixa de ressarcir ou pagar diretamente ao locador sob a proteção 
da impenhorabilidade do seu bem de família”, argumentou Marangoni. 
O projeto original pretendia proteger os fiadores exigindo que o contrato de fiança 
fosse validado por meio do reconhecimento de firma em cartório, efetivado com a 
presença do fiador devidamente identificado. A medida, no entanto, foi considerada 
“burocrática” e “custosa” pelo relator. 
“Vislumbramos que se pode aproveitar a iniciativa para estabelecer inovações 
positivas e estabelecer equilíbrio na relação entre fiador e locatório na 
responsabilização solidária”, disse. 
Como tramitava em caráter conclusivo, a proposta segue para o Senado, a menos que 
haja recurso para que seja analisada pelo Plenário da Câmara. 
ÍNTEGRA DA PROPOSTA 

•  PL-3595/2021 
Fonte: Agência Câmara 
 
Projeto fixa regras para gestão de patrimônio de crianças e 
adolescentes artistas 
Proposta, apelidada de Lei Larissa Manoela, prevê que a maior parte do 
patrimônio só poderá usada pelos próprios artistas quando atingirem a 
maioridade 
 
O Projeto de Lei 3916/23 estabelece diretrizes para a administração, gestão e 
proteção de proventos provenientes do trabalho artístico ou esportivo realizado por 
crianças e adolescentes em meios de comunicação, como rádio, televisão, redes 
sociais e na internet em geral. 
Autor do texto, o deputado Ricardo Ayres (Republicanos-TO), explica que a proposta 
foi inspirada no caso recente da artista Larissa Manoela e visa garantir que o 
patrimônio das crianças artistas seja protegido de exploração, má administração e 
abuso por parte dos tutores. 
Larissa Manoela começou a vida artística aos 4 anos e desde então teve a carreira 
gerida pelos pais. Recentemente ela acusou os dois de ficarem com grande parte do 
patrimônio dela e assumiu a administração da própria carreira. 
"São comuns casos em que crianças iniciam uma carreira e as rotinas, agendas e 
contratos são geridos pelos pais. No entanto, a administração inadequada desses 
recursos por parte dos tutores pode levar a sérios problemas financeiros no futuro", 
alerta Ricardo Ayres. 
Auditoria e fiscalização 
Em análise na Câmara dos Deputados, a proposta determina que os pais, tutores ou 
empresários das crianças e adolescentes artistas registrem-se perante a Receita 
Federal, no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, para gerenciar o patrimônio 
delas.  

https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=JRzGYLihWWkWjUb_r7DiYwF8RHzBSH_wTbAxJtM570saCfKNSLnbCA..&URL=https%3a%2f%2fwww.camara.leg.br%2fproposicoesWeb%2ffichadetramitacao%3fidProposicao%3d2302988
https://owa3.redehost.com.br/owa/redir.aspx?C=O20EU0PuYqTbalqStAyFnT5D9HqC1zkUCUv8ZJu6Qp8aCfKNSLnbCA..&URL=https%3a%2f%2fwww.camara.leg.br%2fnoticias%2f987949-ccj-aprova-proposta-que-autoriza-penhora-do-bem-de-familia-de-locatario-inadimplente%2f


O texto proíbe que os responsáveis legais exijam ou forcem as crianças ou 
adolescentes a contribuir financeiramente para seus rendimentos pessoais ou 
projetos de vida. 
O responsável legal será obrigado a manter registros financeiros claros e 
transparentes, que devem estar disponíveis para a realização de exame ou auditoria 
por profissionais externos e pelo Ministério Público. 
As crianças e adolescentes terão o direito de receber orientação empresarial, jurídica 
e contábil financeira independente, para garantir que seus interesses sejam 
preservados e que não ocorra qualquer tipo de exploração, requerendo-se, quando 
necessário, o acompanhamento do caso pelo Ministério Público.  
Limite para movimentar patrimônio 
Conforme a proposta, qualquer investimento robusto, gasto significativo ou 
transação financeira que afete de maneira importante o patrimônio da criança ou 
adolescente requererá pareceres dos profissionais técnicos adequados, como 
empresários, investidores, contadores e advogados, que indiquem a viabilidade dos 
negócios ou empreendimentos e a proteção dos interesses dos menores.  
Com exceção desses investimentos robustos ou gastos significativos, que exigirão 
pareceres técnicos, em geral a movimentação do patrimônio das crianças e 
adolescentes artistas será limitada a 30% do valor total, podendo este montante ser 
utilizado para cobrir despesas imediatas relacionadas à carreira e bem estar dos 
menores. 
A movimentação dos outros 70% do patrimônio só poderá ser realizada pelos 
próprios artistas quando atingirem a maioridade. 
Sanções 
Ainda segundo o texto, as violações às medidas sujeitarão os infratores às seguintes 
sanções, que podem ser cumuladas ou não: 
- advertência; 
- multa proporcional ao caso, conforme a extensão do dano; 
- suspensão do poder familiar e da representação legal; 
- reversão dos recursos financeiros, dos bens ou o ressarcimento aos menores, 
como consequência da declaração de fraude a patrimônio de criança ou 
adolescente. 
Além disso, poderá ser determinada a reparação de danos aos menores, por culpa ou 
dolo, provado o dano, dispensada a prova deste em se tratando de dano moral ou a 
imagem. 
Tramitação 
A proposta tramita apensada a outros três projetos semelhantes: PLs 3917/23, 
3918/23 e 3919/23. Os textos serão analisados todos juntos, em caráter conclusivo, 
pelas comissões de Trabalho; de Previdência, Assistência Social, Infância, 
Adolescência e Família; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. 
ÍNTEGRA DA PROPOSTA 

•  PL-3916/2023 
Fonte: Agência Câmara  
 
Comissão aprova projeto que facilita transferência de veículos listados 
em inventários 
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Em caso de inventário judicial, o Certificado de Registro de Veículo poderá ser 
expedido diretamente em nome do terceiro comprador 
 
A Comissão de Viação e Transportes da Câmara dos Deputados aprovou o Projeto de 
Lei 2749/21, que autoriza a venda para terceiros de veículos listados como bens em 
fase de inventário. Pelo texto, o Certificado de Registro de Veículo (CRV) poderá ser 
expedido diretamente em nome do terceiro comprador, mediante alvará expedido 
pela autoridade judicial (em caso de inventário judicial). 
Em casos de inventário extrajudicial, a transferência só poderá ser feita depois da 
conclusão do procedimento. Se houver autorização expressa na Certidão Pública de 
Partilha, o veículo poderá ser vendido, o novo CRV será expedido diretamente no 
nome do terceiro comprador, e a transferência deverá ser efetuada em até 90 dias 
após o término do inventário. 
Relator na comissão, o deputado Dr. Victor Linhalis (Pode-ES) defendeu a aprovação 
do projeto, apresentado pelo deputado Jefferson Campos (PL-SP), e reiterou sua 
justificativa de que alguns órgãos de trânsito estaduais exigem que o veículo seja 
transferido primeiro para o nome de um dos herdeiros para só depois ser colocado 
no nome do terceiro comprador. 
“Quando há veículo entre os bens a serem inventariados, concordamos com o autor 
que há riscos de perdas se a destinação do bem não for definida de forma célere: 
veículos parados por muito tempo podem ter a mecânica deteriorada, há taxas e 
impostos que podem se acumular e o valor de mercado do veículo, com o tempo, 
tende a diminuir”, afirmou Linhalis. 
Tramitação 
A proposta tramita em caráter conclusivo e ainda será analisada pela Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ). 
ÍNTEGRA DA PROPOSTA 

•  PL-2749/2021 
Fonte: Agência Câmara 
 

Senado Federal 
 
Pacheco anuncia comissão de juristas para atualizar Código Civil 
 
O Presidente do Senado, Rodrigo Pacheco, anunciou a criação de uma comissão de 
juristas para apresentar um anteprojeto de atualização do Código Civil (Lei 10.406, 
de 2002). O anúncio foi feito na quinta-feira (17) durante evento da Academia 
Brasileira de Formação e Pesquisa, em São Paulo. Segundo Pacheco, o ato para a 
instalação do grupo será assinado na sala da Presidência do Senado, no dia 24 de 
agosto, às 16h, e os trabalhos terão como líder o ministro do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) Luis Felipe Salomão. 
O Código Civil foi sancionado em 10 de janeiro de 2002 e entrou em vigência um ano 
depois, em 11 de janeiro de 2003, substituindo o código anterior, de 1916. 
Na avaliação do presidente do Senado, a atual legislação precisa acompanhar as 
mudanças promovidas pelas transformações das relações sociais, levando em 
consideração a dinâmica dos tempos atuais. Ele ainda ressaltou que o Congresso 
Nacional está à altura desse debate e dará importantes contribuições.   
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— O Código Civil tem a importantíssima tarefa de fixar o quadro dentro do qual se 
desenrolam as relações que constituem a trama no tecido social. Um Código Civil 
ótimo é aquele que garante isso e, ao mesmo tempo, é capaz de adequar essa 
inevitável fluidez dessas relações. Precisa ser, ao mesmo tempo, uma condição de 
possibilidade e um resultado dessas relações. Parece paradoxal, mas se de fato é 
assim esse paradoxo é inevitável. O Código Civil é como uma roupa que precisa 
crescer junto com o corpo que veste.  
Novas relações  
Para Pacheco, a atualização é necessária para oferecer maior segurança jurídica a 
temas em que vez ou outra o Judiciário acaba tendo que legislar. Ele citou como 
exemplo entendimentos do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) sobre o reconhecimento da união homoafetiva como núcleo 
familiar. Na avaliação dele, o Legislativo não pode se omitir na atualização de temas 
que interferem em diversos aspectos da vida do cidadão.  
— Essas alterações, na letra da lei ou nas suas interpretações, especialmente essas 
que refletem a fluidez da percepção que tem a sociedade sobre a instituição familiar 
são uma amostra de que há um esforço para manter a atualidade do código apesar 
das críticas de que ele já teria nascido velho. 
Entre outros assuntos, o senador ainda defendeu que o grupo de juristas inclua nas 
discussões matérias que já estão em tramitação no Congresso Nacional como o PL 
2.569/2021 que amplia as hipóteses de divórcio consensual, o PLC 29/2017 que 
regula o setor de seguros privados e o PL 3.612/2021, que regula o teletrabalho.  
Também fazem parte dessa lista destacada por Pacheco o Marco Legal das Garantias 
de Empréstimos (PL 4.188/2021), o projeto que possibilita testamentos digitais e a 
proposta que trata das fake news (PL 2.630/2020).  
— Evidentemente que nós precisamos regular as redes sociais no Brasil porque são 
fator de informação, são fator de entretenimento, são uma opção de fatores positivos 
no Brasil, mas também tem um fator negativo que precisa ser disciplinado e 
corrigido. 
A indicação de nomes para formação do grupo ficará a cargo do ministro Luis Felipe 
Salomão. Poderão fazer parte juristas, professores, advogados, membros do 
Ministério Público, magistrados e até mesmo profissionais extrajudiciais.  
Fonte: Agência Senado 
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